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INTRODUÇÃO
Regina Lynch,  
Presidente Executiva, Fundação AIS Internacional

A Fundação Ajuda à Igreja que Sofre (Fundação AIS) é 
uma instituição católica criada em 1947 para servir os 
Cristãos que sofrem e são perseguidos em todo o mundo, 
que se encontram em situação de necessidade pastoral e 
material. Durante mais de 75 anos, os projectos da funda-
ção pontifícia procuraram manter a fé viva em áreas do 
mundo onde a Igreja Católica se depara com discrimina-
ção, opressão e perseguição. 

Embora estes projectos respondam a pedidos de bispos 
e de outros parceiros de projectos e sejam canalizados 
através da Igreja Católica, a ajuda da Fundação AIS bene-
ficia frequentemente outras comunidades religiosas, tan-
to directa como indirectamente. Por exemplo, no Líbano, 
onde a Fundação AIS apoia escolas católicas, a maioria 
dos alunos é muçulmana. Estas famílias muçulmanas 
procuram o ensino católico devido à sua elevada qualida-
de. Este facto também promove o diálogo entre as várias 
comunidades religiosas.

Na África subsariana, onde grassa a violência jihadista, 
quando as aldeias rurais são atacadas pelo Boko Haram 
ou pelo autoproclamado Estado Islâmico, os aldeões – 
tanto muçulmanos como cristãos – fogem para o local de 
refúgio mais próximo. Muitas vezes, onde não há milita-
res nem polícia, estas vítimas procuram abrigo em igre-
jas. Também aqui a Fundação AIS é chamada a ajudar os 
padres e as religiosas a oferecerem cuidados e consolo 
espiritual aos traumatizados. Como revela o prefácio da 
Irmã Glória, em situações de crise extrema, em que as 
ONG, os funcionários das Nações Unidas e os diplomatas 
não têm outra opção senão partir, a Igreja Católica acaba 
por ser a única entidade a fornecer cuidados materiais e 
pastorais, bem como uma voz solitária a defender as víti-
mas. A Igreja nunca se vai embora porque ela é da terra.

Desde 1999, a Fundação AIS tem vindo a publicar o Re-
latório da Liberdade Religiosa no Mundo, uma análise 
global (196 países) que avalia a situação deste direito 
humano fundamental para os seguidores de todas as tra-
dições religiosas. Muitas vezes, perguntam-nos: “Porquê 
produzir um relatório sobre liberdade religiosa? O Rela-
tório Perseguidos e esquecidos? da Fundação AIS avalia a 
opressão dos cristãos, mas este facto só pode ser enten-
dido no contexto do direito de cada indivíduo a ser livre 
de coerção religiosa. 

As reacções às edições anteriores do Relatório da Liber-
dade Religiosa no Mundo têm sublinhado cada vez mais o 
desejo não só de estar informado e de rezar sobre a situa-
ção, mas também de tomar medidas para ajudar. As pes-
soas que se envolveram no relatório disseram-nos que 
querem saber se há algo que possam fazer para ajudar os 

sobreviventes de perseguição e evitar que ocorram viola-
ções da liberdade religiosa no futuro. 

Uma das principais respostas é a ajuda. Como instituição 
de beneficência católica, a Fundação AIS apoia mais de 
5.000 projectos em 132 países de todo o mundo. Para 
além da ajuda pastoral e de emergência, este Relatório 
da Liberdade Religiosa apresenta, pela primeira vez, su-
gestões de acções de sensibilização para os leitores. 

Oração: reze pelas vítimas de discriminação e violência.

Partilhar informação: divulgue este Relatório nas suas 
redes – família, amigos, pessoalmente e nas redes sociais 
– e dê destaque às principais conclusões do Relatório. 

Defender as vítimas de perseguição: utilize este Relató-
rio para identificar casos de indivíduos ou grupos de pes-
soas que tenham sofrido violações da liberdade religiosa 
e defenda-os nas suas comunidades e redes de trabalho 
utilizando as redes sociais.

Contactar os políticos: informe e incentive os seus re-
presentantes políticos (por exemplo, deputados) a defen-
derem os direitos das pessoas que sofrem discriminação 
e perseguição devido à sua fé. 

Manter-se informado: informe-se so-
bre novas leis e políticas que pos-
sam ser utilizadas para per-
seguir grupos religiosos 
vulneráveis.

O Relatório da Liberdade 
Religiosa no Mundo da 
Fundação AIS tem como 
único objectivo recolher 
informações e fornecer 
análises sobre o abuso 
deste direito humano 
fundamental em todo o 
mundo. Trata-se de uma 
ferramenta. A ferramenta é 
tão boa quanto aqueles que a 
utilizam, a partilham com ou-
tros e trabalham para mudar 
a situação.
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PREFÁCIO 
Irmã Gloria Cecilia Narváez Argoty,  
Irmãs Franciscanas de Maria Imaculada

A 7 de Fevereiro de 2017, fui raptada em Karangasso, no 
sul do Mali, pelo que mais tarde descobrimos ser um grupo 
jihadista. Após quatro anos e oito meses, acabei por ser 
libertada a 9 de Outubro de 2021. Foi, sem dúvida, uma 
das experiências espiritualmente mais transformadoras 
da minha vida. Hoje, olhando para trás, embora pareça 
paradoxal, foi talvez uma das maiores bênçãos que Deus 
me deu.

Comecei a trabalhar neste país africano em 2010. Como 
religiosa numa região maioritariamente muçulmana, 
procurei sobretudo as mulheres. E quero chamar a 
atenção para este facto (trabalhar numa região de 
maioria muçulmana) porque o carisma de São Francisco 
de Assis para a minha comunidade religiosa – as Irmãs 
Franciscanas de Maria Imaculada – dá uma ênfase 
especial na fraternidade como um dom de Deus.

Foi precisamente este carácter fraterno que fez com 
que o povo do Mali gostasse tanto de nós, missionárias.  
Os muçulmanos da comunidade em que servíamos 
admiravam-nos por dois aspectos: a oração constante e a 
fraternidade aberta. Viam-nos sempre unidas e a rezar, a 
trabalhar para os outros, com bondade, independentemente 
dos incómodos ou das condições precárias, com um sorriso 
constante e uma atitude de proximidade. As diferenças de 
etnia, de classe ou de religião não nos faziam diferença, 
tratávamos todos com amor.

As famílias, por seu lado, recebiam-nos nas suas casas 
e partilhavam a sua comida; por exemplo, no final do 
Ramadão (no Islão, é um mês de jejum que termina 
com uma grande festa), éramos convidadas a festejar 
em suas casas, e éramos sempre tratadas com grande 
amabilidade. Não havia portas fechadas nem muros. Ao 
mesmo tempo, era uma oportunidade para evangelizar à 
nossa maneira, pois dizíamos-lhes que o nosso trabalho 
e a nossa relação fraterna com as pessoas não eram obra 
desta ou daquela irmã, mas que tudo era feito graças a 
Deus, que é o doador de todas as bênçãos.

Mas, para os meus raptores, nada disso importava. Numa 
tal situação, a fraternidade que até então tinha sido uma 
constante no meu trabalho missionário desapareceu. 
A liberdade, não apenas a liberdade física, que me 
permitia deslocar-me sem restrições, tornou-se apenas 
uma palavra, um desejo imenso. Com o passar do 
tempo, e talvez por causa do que tinha experimentado 
anteriormente no contacto contínuo, amoroso, respeitoso 
e amável com pessoas de todas as confissões religiosas e 
de todas as condições, apercebi-me de que tinha perdido 
não só a minha própria liberdade, mas também a minha 
liberdade religiosa: fui perseguida, espancada e insultada 

por professar a minha fé católica, ou pelo menos por 
tentar fazê-lo.

No entanto, apesar de circunstâncias tão adversas, do 
mau tempo, dos maus-tratos diários, das humilhações, 
da privação de alimentos e de água, nunca – nem 
uma única vez – deixei de agradecer a Deus por me ter 
permitido acordar e estar viva no meio de todas as 
dificuldades e perigos: “Como poderia não te louvar, 
abençoar e agradecer, meu Deus? Porque me encheste 
de paz perante os insultos e os maus-tratos!”

Também rezei – e continuo a rezar – pelos meus raptores. 
Mesmo quando me batiam sem motivo, ou simplesmente 
porque estava a rezar, dizia para comigo: “Meu Deus, é 
difícil estar acorrentada e ser espancada, mas vivo este 
momento tal como mo apresentas... E, apesar de tudo, 
não gostaria que nenhum destes homens (os meus 
raptores) fosse ferido”.

No meu trabalho como missionária, fiz o possível para 
respeitar os outros, e isso foi essencial para realizar o meu 
trabalho. Se amamos, aceitamos e somos respeitadores. 
Se respeitarmos a liberdade dos outros de viverem de 
acordo com a sua religião, então podemos receber o 
mesmo respeito.

Agora que me foi dada a oportunidade de escrever o 
Prefácio da edição de 2023 do Relatório da 
Liberdade Religiosa no Mundo, estou 
ciente da importância de falar sobre 
este direito fundamental – a 
liberdade religiosa – para garantir 
a sua protecção, especialmente 
numa sociedade polarizada 
onde se tenta varrer para 
debaixo do tapete os abusos 
cometidos contra a liberdade 
de professar crenças religiosas.

Com o meu trabalho missionário 
num ambiente muçulmano e 
partilhando uma boa parte do 
meu cativeiro com duas mulheres, 
uma muçulmana e outra protestante, 
aprendi que, se nos amarmos, 
aceitarmos e respeitarmos uns aos outros, 
podemos viver como irmãos e irmãs, e 
que a aceitação não significa renunciar 
às nossas crenças, pois o verdadeiro 
respeito consiste em ouvir, 
acolher e reconhecer cada um 
por aquilo que é. 
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES
No contexto de um clima global tenso, afectado pelas 
consequências da pandemia de COVID-19, pelas con-
sequências da guerra na Ucrânia, pelas preocupações 
militares e económicas em torno do Mar do Sul da 
China e pelo rápido aumento do custo de vida a nível 
mundial, a liberdade religiosa foi violada em países onde 
vivem mais de 4,9 mil milhões de pessoas. Consideramos 
61 países onde os cidadãos enfrentaram graves violações 
da liberdade religiosa.

A categoria Vermelha, que denota a existência de per-
seguição, inclui 28 países que albergam cerca de 4,03 mil 
milhões de pessoas que, no seu conjunto, constituem 
mais de metade (51,6%) da população mundial. Destes 
28 países, 13 situam-se em África, onde em muitas re-
giões a situação se deteriorou fortemente.

A categoria Laranja, que denota a existência de discrimi-
nação, inclui 33 países, onde vivem quase 853 milhões de 
pessoas. A situação piorou em 13 destes países. 

A classificação “em observação” inclui países onde 
foram observados factores de preocupação emergentes 
que têm o potencial de causar uma ruptura fundamental 
na liberdade religiosa. Os mapas da Análise Regional (pá-
ginas 18, 23, 28, 32, 38 e 43) identificam estes países com 
o símbolo de uma lupa.

Em todas as classificações, podem ocorrer crimes de 
ódio e crimes de atrocidade. Estes incidentes são a ma-
nifestação da violação da liberdade religiosa.

Os restantes países não foram classificados, mas isso 
não significa necessariamente que tudo seja perfeito em 
termos de liberdade religiosa.

Durante o período em análise, a perseguição intensa 
tornou-se mais aguda e concentrada, e a impunidade 
aumentou. Esta perseguição incluiu violações extremas 
do artigo 18.º da Declaração Universal dos Direitos do Ho-
mem das Nações Unidas, o direito à liberdade de pensa-
mento, de consciência e de religião.

1.	 A nível mundial, a manutenção e a consolidação do 
poder nas mãos de autocratas e de líderes de gru-
pos fundamentalistas conduziu a um aumento das 
violações de todos os direitos humanos, incluindo a 
liberdade religiosa. Uma combinação de ataques ter-
roristas, destruição de património e símbolos religio-
sos (Turquia, Síria), manipulação do sistema eleitoral 
(Nigéria, Iraque), vigilância em massa (China), prolife-
ração de leis anti-conversão e restrições financeiras 
(Sudeste Asiático e Médio Oriente) aumentou a opres-
são de todas as comunidades religiosas.

2.	 Os casos “híbridos” de perseguição “educada” 
e sangrenta tornaram-se mais frequentes. Ocor-
rendo na maior parte dos casos sem protesto, os go-
vernos aplicaram leis controversas que restringiam 
a liberdade de religião ou discriminavam certas 
comunidades religiosas (cf. leis anti-conversão). Si-
multaneamente, os ataques violentos contra as pes-
soas da religião “errada” foram “normalizados” e, na 
maior parte dos casos, não foram objecto de proces-
sos judiciais (América Latina). Esta situação também 
se verificou nos países ocidentais, mas o recurso à 
justiça foi mais fácil. 

3.	 Um aumento do número de comunidades religio-
sas maioritárias que são objecto de perse-
guição. Até à data, a maioria dos grupos 
religiosos perseguidos pertencia a co-
munidades religiosas minoritárias. 
Cada vez mais comunidades re-
ligiosas maioritárias estavam 
também a ser perseguidas 
(Nigéria, Nicarágua).

4.	 Uma reacção cada vez 
mais silenciosa da comu-
nidade internacional às 
atrocidades cometidas 
por regimes autocráti-
cos “estrategicamente 
importantes” (China, 
Índia) demonstrou uma 
cultura crescente de impu-
nidade. Países importantes 
(Nigéria, Paquistão) escaparam 
a sanções internacionais e a outros 
castigos na sequência de revelações 
de violações da liberdade religiosa contra 
os seus próprios cidadãos. 

5.	 A ascensão de “califados oportunistas”. Durante 
o período em análise, as redes jihadistas transna-
cionais em África mudaram cada vez mais de tácti-
ca. Gradualmente, passaram da conquista e defesa 
de territórios fixos para ataques de “toca e foge” 
com o objectivo de criar comunidades isoladas (cf. 
Moçambique) em zonas rurais mal defendidas, de 
preferência as que têm recursos minerais (cf. R.D. 
Congo). As estratégias tradicionais de matar e pilhar 
deram lugar a uma tendência para impor impostos e 
comércio ilegais, dando origem a um Estado dentro 
do Estado. A insegurança e a falta de controlo gover-
namental conduziram a revoltas e golpes militares 
(dois no Mali e um no Burquina Fasso).
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6.	 As tendências divergentes no seio das comuni-
dades muçulmanas tornaram-se mais visíveis. Por 
um lado, os jovens sem direitos, empobrecidos e 
frustrados eram cada vez mais atraídos pelas redes 
terroristas e criminosas islâmicas (África). Por outro 
lado, inquéritos recentes, nomeadamente no Irão, 
revelaram que um número crescente de muçulma-
nos se identificava como não religioso.

7.	 Aumento da perseguição dos muçulmanos, no-
meadamente por outros muçulmanos. Na China, 
prosseguiram as perseguições brutais contra os ui-
gures, tendo os muçulmanos da Índia e de Mianmar 
sido igualmente objecto de discriminação e perse-
guição. Foram também registados incidentes cres-
centes de perseguição intra-muçulmana entre 
sunitas e xiitas (Hazara no Afeganistão), entre inter-
pretações muçulmanas nacionais e “estrangeiras”, 
bem como entre formas dominantes e as chamadas 

“desviantes” do Islão (ahmadi no Paquistão).

8.	 Os relatos de agressões 
contra a comunidade judaica no 

Ocidente aumentaram após os 
confinamentos relacionados 

com a COVID-19. Os crimes de 
ódio antissemitas comunicados 
nos países da OSCE aumenta-
ram de 582 em 2019 para 1367 
em 2021. 

9.	 Os raptos, a violên-
cia sexual, incluindo a escra-

vatura sexual e a conversão 
religiosa forçada, continuaram 

a verificar-se e permaneceram 
em grande parte impunes (África 

Ocidental, Paquistão). Os raptos e o trá-
fico de seres humanos foram alimentados 

pelo agravamento da pobreza e pelo aumen-
to dos conflitos armados. Em dezenas de países, 

as mulheres e as raparigas das minorias religiosas so-
freram especialmente com esta forma de violência.

10.	 Inflacionar o número de fiéis como forma de man-
ter o poder político. Nalguns casos, as comunida-
des religiosas, procurando preservar o seu estatuto 
político, religioso e social, exageraram o número 
de fiéis, fornecendo dados religiosos enganadores 
aquando do registo oficial das crianças ou adiando 
indefinidamente o recenseamento da população (Lí-
bano, Índia, Malásia).

11.	 O aumento do controlo, incluindo a vigilância em 
massa, teve impacto nos grupos religiosos. No Oci-
dente, as redes sociais foram utilizadas para margina-
lizar e visar grupos religiosos. Estes desenvolvimentos 
minaram as liberdades fundamentais, incluindo a li-
berdade de consciência, de pensamento, de religião, 
de expressão, de movimento e de reunião. 

12.	 No Ocidente, a “cultura do cancelamento”, in-
cluindo a “linguagem forçada”, evoluiu do assédio 
(verbal) de indivíduos que, por razões religiosas, têm 
opiniões diferentes, para incluir ameaças legais e 
perda de oportunidades de emprego. Os indivíduos 
que, devido à sua fé, não conseguiram expressar 
posições que apoiassem especificamente pontos 
de vista em conformidade com as exigências ideo-
lógicas prevalecentes (“cultura do cancelamento”) 
foram ameaçados com sanções legais. As redes so-
ciais foram um factor importante de impulso a esta 
tendência.

13.	 Foram inseridos conteúdos depreciativos sobre 
as religiões minoritárias nos manuais escolares 
(Índia, Paquistão), com consequências potencial-
mente significativas para o futuro das relações 
inter-religiosas.

14.	 Proliferação de legislação anti-conversão, bem 
como iniciativas de reconversão que oferecem 
benefícios económicos aos que aderem à religião 
maioritária ou a ela regressam (Ásia, Norte de Áfri-
ca). As provas recolhidas revelaram a existência de 
nova legislação e uma aplicação mais severa das leis 
anti-conversão existentes nos casos em que a maio-
ria religiosa procurou consolidar o poder político.  
Os esforços renovados de reconversão ofereceram 
privilégios económicos aos membros que se recon-
vertessem. Inversamente, estes benefícios foram 
retirados aos convertidos, comprometendo o bem-
-estar de toda a família em zonas afectadas pela po-
breza..

15.	 Aumento dos ataques a líderes religiosos e ou-
tros colaboradores da Igreja por grupos crimino-
sos organizados (América Latina). Os representan-
tes religiosos, defensores dos migrantes e de outras 
comunidades desfavorecidas, foram visados – rap-
tados e até assassinados – por se manifestarem 
contra os grupos criminosos e tomarem medidas 
para os travar. 

16.	 Participação recorde em celebrações religiosas 
populares após o confinamento da COVID-19. 
Após três anos de suspensão e restrições na maior 
parte das regiões do mundo, o regresso das grandes 
celebrações religiosas – expressões públicas da reli-
giosidade popular – atraiu milhões de fiéis (cf. Estu-
do de caso sobre as celebrações religiosas).

17.	 As iniciativas de diálogo inter-religioso aumen-
taram. O Papa Francisco e outros líderes da Igreja 
em todo o mundo alargaram o seu alcance a outras 
comunidades religiosas. Os líderes religiosos da In-
donésia, Nahdlatul Ulama, intensificaram o diálogo 
com os seus homólogos hindus e, no G20, criaram 
um grupo permanente sobre religião, envolvendo 
outras comunidades religiosas importantes.

Relatório da Liberdade Religiosa no Mundo 2023 - Sumário Executivo 7



IN FO RMAÇÃO DE FUNDO

Artigo 18.º: Um direito  
indivisível dividido
Dr. José Luis Bazán

Durante o processo de redacção da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem (DUDH), em Maio de 1948, o re-
presentante da URSS recomendou uma disposição que 
sublinhava a independência entre a liberdade de pen-
samento e a liberdade religiosa, dando proeminência à 
primeira para, alegadamente, “garantir a liberdade de 
consciência”, “promover o desenvolvimento das ciências 
modernas (...) [e] descartar todas as crenças antiquadas 
e o fanatismo religioso”. 1 A delegação soviética justificou 
a proposta afirmando que “a expressão ‘liberdade de 
pensamento’ incluía o pensamento científico e filosófico, 
bem como o pensamento nas suas formas religiosas”, 2 
uma posição semelhante à do representante chinês, que 
considerou que “a liberdade de pensamento inclui a liber-
dade de consciência, bem como a liberdade religiosa”. 3

Considerando que os Estados Unidos confirmaram a pro-
posta que incluía a “liberdade de religião” (e não apenas 
a “observância religiosa”) no artigo 18.º da DUDH, 4 só se 
chegou a um acordo final na sequência de um princípio 
expresso pelas Filipinas, segundo o qual uma declaração 
sobre os direitos humanos “deve tentar [...] exprimir uma 
filosofia comum a todas as nações e, assim, promover o 
progresso da raça humana” 5 através do reconhecimento 
de um direito único à liberdade de pensamento, de cons-
ciência e de religião. A URSS aceitou com relutância a ver-
são final do projecto de texto porque “os outros países 
não eram tão progressistas como o seu e, por conseguin-
te, seria demasiado esperar que subscrevessem as mes-
mas garantias que a URSS”. 6

O conceito da URSS de 1948 de dividir o direito à liberda-
de de pensamento, de consciência e de religião em três 
direitos autónomos, embora ligados, está de volta. São 
dignos de nota os esforços para delimitar e classificar as 
componentes do artigo 18.º, para destacar a liberdade 
de pensamento e de consciência como pertencendo ao 
domínio dos indivíduos não religiosos, enquanto a liber-
dade de religião seria, nessa perspectiva, apenas para os 
crentes religiosos. 

Esta desconstrução do direito único em três foi eviden-
ciada num relatório de 5 de Outubro de 2021 intitulado  
“A Liberdade de Pensamento”, elaborado pelo Relator Es-

pecial das Nações Unidas para a Liberdade de Religião ou 
de Crença, quando afirmou que “a liberdade de pensa-
mento é reconhecida como um dos três direitos distintos, 
mas iguais, no âmbito do direito à liberdade de ‘pensa-
mento, consciência e religião ou crença’”. 7 A abordagem 
dividiu os direitos em três – em vez de um direito indivisí-
vel com três dimensões, como originalmente concebido 
–, com um enfoque singular na liberdade de pensamento. 

Esta linha de raciocínio é também evidente em documen-
tos de associações humanistas. Por exemplo, a Humanist 
International, no seu relatório anual sobre a liberdade de 
pensamento que salienta “as violações da liberdade de 
consciência e de crença [...] contra os não religiosos na 
vida quotidiana”, 8 a palavra “religião” não aparece, sendo 
considerados apenas o “pensamento” e a “consciência”.

Por último, este direito é também reformulado no con-
junto de ferramentas #Faith4Rights promovido pelo Alto 
Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos. 
Por exemplo, no Módulo I (Contexto) que aborda a liber-
dade de consciência, os autores afirmam: “A liberdade de 
consciência é imperativa e maior do que a liberdade de 
religião ou crença.” 9

Estes esforços não só recusam a harmonia interna deste 
direito triádico – e do sistema de direitos humanos que se 
baseia na igual dignidade para todos – como contradizem 
o espírito do artigo 18.º, que abre espaço à consciência 
transcendente de cada pessoa para pensar, sentir, decidir 
e viver de acordo com as questões mais essenciais sobre 
a nossa vida humana e o nosso destino final.

Seguindo a tese de Karl Marx, de que a humanidade deve 
ser libertada “do feitiço da religião”, 10 a tentativa de su-
bordinar a liberdade religiosa à liberdade de pensamento 
e de consciência rebaixaria a liberdade de religião a uma 
liberdade de “segunda classe”, associada à irracionalida-
de, à superstição e ao sectarismo, uma fonte permanente 
de problemas. Consequentemente, isto elevaria os outros 
direitos a liberdades de “primeira classe”, como expres-
sões de racionalidade e universalidade, e uma solução 
para as tensões sociais. Em última análise, a liberdade 
religiosa tornar-se-ia liberdade em relação à religião.
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No entanto, a liberdade religiosa ocupa um lugar histó-
rico na história da humanidade, uma vez que foi “de im-
portância decisiva para o desenvolvimento e o avanço 
prático da ideia de direitos humanos na história constitu-
cional europeia e norte-americana” 11 e é considerada o 
alerta, o instrumento mais fiável para antecipar violações 
gerais dos direitos humanos por parte de um regime re-
pressivo ou tirano.

A liberdade religiosa – que não pode ser reduzida ao cul-
to, uma vez que “irradia sobre toda a vida humana espiri-
tual e prática” 12 – não pode existir sem liberdade de pen-
samento e de consciência, uma vez que estas liberdades 
implicam por si próprias uma posição sobre a religião, 
seja ela de adesão, de rejeição ou de indiferença.

A  escultura  “Freedom 
of  Rel ig ion”  apresenta 
um homem a segurar 
uma esfera  com os 
s ímbolos  das  pr incipais 
re l ig iões  do mundo, 
s imbol icamente 
mantendo e  apoiando 
a  sacral idade das 
nossas  crenças,  como 
interpreta  a  sua autora, 
Marlene Hi l ton Moore. 
Jardins  da Just iça 
McMurtr y  em Toronto, 
Canadá,  2012.
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ANÁLISE GLOBAL 
Drª. Marcela Szymanski 

O período em análise (Janeiro de 2021 a Dezembro de 
2022) foi dominado pela COVID-19, uma emergência sani-
tária mundial sem precedentes que deu origem a progra-
mas internacionais de resposta a crises igualmente sem 
paralelo, nomeadamente confinamentos e outras restri-
ções rigorosas e criação de vacinas. Em 2022, a guerra na 
Ucrânia e as suas repercussões políticas também chama-
ram a atenção do mundo. Igualmente de grande impor-
tância foi a crise económica, nomeadamente a rápida in-
flação, e os receios de um conflito armado internacional 
no Mar do Sul da China. Tudo isto e muito mais desviou a 
atenção das questões relacionadas com a liberdade reli-
giosa, numa altura em que se assiste a um aumento das 
violações deste direito humano vital em todo o mundo. 
Esta análise pretende mostrar que o período da COVID-19 
foi especialmente catastrófico para uma série de mino-
rias religiosas que foram alvo de impunidade enquanto 
a atenção internacional estava noutro lado. Ao contrário 
das edições anteriores do Relatório, em que esta secção 
se centrava na categorização geográfica, a maior parte 
da análise que se segue abordará, em vez disso, temas e 
tendências predominantes. A metodologia do Relatório 
da Liberdade Religiosa no Mundo da Fundação AIS mede 
as violações da Liberdade de Religião e Crença de acordo 
com uma escala móvel de gravidade. Começando pelas 
manifestações de intolerância, estas passam depois o li-
miar da “discriminação”, pelo que a lei se aplica de forma 
diferente aos indivíduos e comunidades religiosas que 
enfrentam estes problemas. As formas mais graves de in-
tolerância são consideradas “perseguição” em situações 
em que os actores estatais e não estatais oprimem e per-
seguem abertamente e com impunidade. 

A investigação para este Relatório de 2023 revela que 
existem 61 países onde a discriminação e a perseguição 
são claramente evidentes, onde o direito fundamental à 
liberdade de pensamento, de consciência e de religião 
está a ser pressionado ou restringido através de novas 
leis. Como consequência, os cidadãos são perseguidos 
pelo seu próprio Governo ou são assassinados, muitas 
vezes com pouca ou nenhuma reacção da comunidade 
internacional (ver mapa).

Nesta edição, o Relatório identifica tendências que indi-
cam a ameaça crescente que os autocratas representam 
para as minorias religiosas. Os autocratas são aqui defi-
nidos como governantes que exercem o seu poder, o seu 
uso da força e dos recursos económicos com poucos ou 
nenhuns limites. De acordo com L. Reardon (2019), “quer a 
autocracia seja composta por um monarca absoluto ou por 
um líder supremo autoritário, religioso, militar, fascista ou 
comunista, o autocrata reforça a legitimidade ao contro-
lar os centros de poder concorrentes dentro do Estado”. 13  
Uma comunidade religiosa é frequentemente um desses 

centros de poder, devido à sua “capacidade de mobilizar 
os cidadãos”, 14 que o autocrata procura controlar.

Durante o período abrangido pelo Relatório, surgiram 
alguns novos autocratas e os existentes consolidaram 
a sua posição. Em ambos os casos, reprimiram os líde-
res religiosos e os grupos religiosos, receando a sua in-
fluência e o seu estatuto na comunidade. Noutros casos, 
tentaram agregá-los. Os autocratas têm-se esforçado por 
equilibrar os seus esforços, frequentemente violentos e 
opressivos, para eliminar toda a oposição, incluindo a 
dos grupos religiosos, com a necessidade de apresentar 
uma fachada humana e aceitável à comunidade mundial. 
Os desafios económicos relacionados com a pandemia, 
exacerbados pela escassez de energia causada pela guer-
ra na Ucrânia e os interesses comerciais internacionais 
concorrentes resultaram num pragmatismo cínico – uma 
cegueira e surdez selectivas entre os líderes ociden-
tais. Estes governos, que anteriormente se orgulhavam 
de uma “ordem mundial baseada em regras”, deixaram 
de respeitar as normas internacionalmente reconhecidas 
em termos de direitos humanos.

Incluídos na categoria Vermelho (perseguição) deste 
Relatório, estão 28 países com um total combinado de 
cerca de 4,03 mil milhões de pessoas, o que equivale a 
51,6% da população mundial. De realçar os dois países 
mais populosos, a China e a Índia, que se encontram 
entre os piores violadores da liberdade religiosa. Os au-
tocratas, em diferentes níveis de Governo, combinam 
repressão severa com perseguição branda. Entre os 
exemplos contam-se o controlo do acesso ao emprego, 
à educação e aos serviços de saúde, a instalação de siste-
mas de vigilância em massa, a imposição de obstáculos 
financeiros e eleitorais, e a incapacidade de impor a lei 
e a ordem quando as comunidades religiosas são ataca-
das por turbas locais ou por terroristas. Os detentores do 
poder, tanto os actores estatais como os não estatais (ter-
roristas), aplicam uma estratégia com o mesmo objectivo 
final: eliminar a autoridade concorrente detida pela co-
munidade religiosa indesejável. Neste caso, observamos 
uma nova tendência no que respeita ao tipo de agressor 
(ver abaixo em “Agressores”), com mais Estados a per-
seguirem os seus próprios cidadãos. Por último, vários 
países na categoria de perseguição – em especial os go-
vernos que aderem e defendem uma religião maioritária 
– não só manipulam a religiosidade dos seus cidadãos, 
como também inflacionam o seu número para consolidar 
e alargar o seu domínio político.

Na categoria Laranja (discriminação), o Relatório cons-
tata que se registaram mudanças consideráveis durante 
o período em análise. Entre os 33 países desta categoria 
estão três recém-chegados – Haiti, Israel e Emirados Ára-
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bes Unidos. A deterioração das condições de liberdade 
religiosa significou que a Nicarágua e o Sudão – dois paí-
ses marcados a Laranja no Relatório de 2021 – passaram 
para a categoria Vermelho. Novas leis estão a ser aplica-
das, legalizando efectivamente a violação da liberdade 
de pensamento, de consciência e de religião de grupos 
específicos. Em 2021, havia sinais de esperança entre os 
países do Médio Oriente e da Ásia, onde parecia estar a 
desenvolver-se uma compreensão dos direitos de liber-
dade religiosa, mas essas esperanças foram frustradas à 
medida que as leis e as penas existentes se tornaram mais 
severas (por exemplo: “leis anti-conversão”). Entretanto, 
os sistemas educativos registaram poucas melhorias no 
sentido de reduzir a discriminação dos grupos religiosos 
minoritários (ver Informação de Fundo - Manuais escola-
res e o futuro da liberdade religiosa).

A classificação na categoria Laranja é também indicativa 
de que os governantes autoritários não só aplicam leis 
para restringir a liberdade religiosa, como também não 
proporcionam qualquer protecção ou justiça às víti-
mas de ataques físicos. 

Por último, existe a categoria “Sob observação”. O Re-
latório de 2021 salientou a necessidade de permanecer 
vigilante, uma vez que os direitos humanos desapare-
cem muitas vezes gradualmente, em pequenos passos, 
sem que ninguém se aperceba até ser demasiado tarde. 
Os princípios da liberdade religiosa vulneráveis à erosão 
progressiva incluem: “a liberdade de mudar de religião 
ou crença e a liberdade de manifestar a sua religião ou 
crença, individualmente ou em comunidade com outros, 
em público ou em privado, através do ensino, da prática, 
do culto e da observância”. 15 Cada um destes aspectos 
da liberdade religiosa é fundamental e indispensável. O 
enfraquecimento de qualquer um deles pode ser visto 
como uma ameaça ao direito à liberdade religiosa como 
um todo. As provas que revelam o declínio do gozo deste 
direito fundamental, à medida que os Estados abdicam 
da sua responsabilidade de proteger todos os cidadãos, 
levaram a que o país em questão fosse colocado “Sob 
observação”. Esta é uma categoria em que os relatórios 
dos países indicam não só uma evolução gradual para as 
piores violações, mas também revelam incidentes que 
se enquadram nas várias classificações de intolerância, 
discriminação e, por vezes, até perseguição. Os exemplos 
incluem ataques isolados, até mesmo assassinatos, com 
clara tendência religiosa, e a destruição ou vandalização 
de locais de culto. Dois países – Haiti e Israel – colocados 
“Sob observação” em 2021 desceram à categoria Laranja. 
Entretanto, oito países foram acrescentados a esta cate-
goria: Argentina, Guiné-Bissau, Benim, Burundi, Essuatíni 
(Suazilândia), Gana, Indonésia e Madagáscar. 

Autocratas determinados e confiantes

É provável que os autocratas que estão na origem das 
piores violações da liberdade religiosa pertençam a uma 
ou várias categorias de agressores: governos autoritá-
rios, extremistas islâmicos ou nacionalistas étnico-reli-

giosos. Outro tipo de agressor com interesse em eliminar 
os líderes religiosos que desafiam a sua autoridade são 
os grupos criminosos organizados. Em várias partes do 
mundo, estes são os governantes de facto, tendo acesso 
a mais dinheiro e a melhor armamento do que o Estado. 
Dão assim a impressão de que o Governo abdicou da sua 
responsabilidade de proteger todos os cidadãos, ou en-
tão que as autoridades estão de facto a cooperar com os 
criminosos. Proliferam sobretudo em Estados falhados e 
semi-falhados, como a Somália, a Líbia, o Afeganistão, o 
Haiti e a Síria. 

A vantagem que os autocratas estatais (excepto as dita-
duras absolutas) têm sobre os grupos criminosos organi-
zados é que, na maioria dos casos, podem ocultar as suas 
violações dos direitos humanos sob um manto democrá-
tico que aponta para as eleições, seja qual for a sua for-
ma, que os levaram ao poder. No entanto, para os auto-
cratas que manipulam o grupo religioso maioritário (ver 
relatórios nacionais sobre o Paquistão, a Índia, o Sri 
Lanka e Mianmar [Birmânia]), o problema é a necessi-
dade de agradar a esta base eleitoral e, ao mesmo tempo, 
manter uma fachada “democrática” perante os parceiros 
internacionais (ver Caso de Estudo da Nicarágua).

Outra forma aparentemente democrática de asfixiar uma 
comunidade religiosa minoritária é aprovar leis que su-
primem as suas fontes de financiamento. Por exemplo, 
a “Lei de Regulamentação de Moeda Estrangeira” da Ín-
dia – o complicado conjunto de regras que limita o acesso 
ao financiamento estrangeiro para todos os grupos locais 
(religiosos e não religiosos) dependentes de ajuda exter-
na – levou à suspensão dos serviços sociais prestados por 
organizações religiosas às populações mais pobres. 

A nossa edição de 2021 referiu-se à “perseguição educa-
da”, o termo introduzido pelo Papa Francisco para des-
crever leis, predominantemente no Ocidente, que, sob o 
pretexto da cultura e do progresso, restringem os direitos 
fundamentais dos indivíduos, particularmente o direito à 
objecção de consciência. Em muitos países, este conceito 
tornou-se profético onde a intolerância se transformou 
em discriminação – quando foram introduzidas leis que 
tornam “legal” a privação dos direitos fundamentais dos 
cidadãos. Os profissionais de saúde são privados do direi-
to à liberdade de consciência quando são obrigados, sob 
a ameaça de perderem os seus empregos, a participar em 
procedimentos como a eutanásia ou o aborto tardio, ou 
quando alguém pode ser preso por ficar em silêncio e re-
zar dentro da zona de protecção de uma clínica de aborto 
(ver Análise Regional da OSCE).

A partir de um fenómeno cultural recente – uma onda 
crescente de novas normas e conceitos antropológicos –, 
um novo desafio à liberdade de pensamento, consciên-
cia e religião é a “linguagem forçada”. As autoridades, 
incluindo os tribunais, começaram a introduzir novas 
definições de identidade pessoal, em que se espera de 
todos os cidadãos não só que aceitem publicamente nor-
mas que possam considerar contrárias à sua consciência, 
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mas também que sejam obrigados a utilizar as novas de-
finições, arriscando-se a ser punidos por discurso de ódio 
se não as respeitarem. O próprio discurso enquadrado 
torna-se um meio de recusar a objecção de consciência 
(ver Análise Regional da América Latina e Informação 
de Fundo - Linguagem Forçada).

O caso do ex-ministro do Interior da Finlândia, Païvi Ra-
sanen, destacado nesta publicação (ver Estudo de Caso 
da Finlândia), revela outro desafio à definição vaga de 
discurso de ódio, a censura. Em Abril de 2020, o Estado 
apresentou acusações contra Païvi Rasanen, com efeitos 
retroactivos, por ter partilhado uma publicação de 2004 
sobre o casamento que citava a Bíblia. A objecção de 
consciência e a liberdade de pensamento, incluindo por 
motivos religiosos, foram violadas ou recusadas.

Inventar minorias

“Ataques às minorias” é uma expressão frequentemen-
te repetida, mas subsistem dúvidas sobre o que signifi-
ca exactamente esta expressão. Em algumas culturas, o 
estatuto de minoria traz certos privilégios e é, por isso, 
positivo, mas para outras esta designação é enganadora, 
parecendo ignorar a força numérica das comunidades 
religiosas em questão, bem como a sua influência histó-
rica e cultural mais vasta na sociedade e, de facto, o seu 
papel proeminente nas escolas e noutros apoios sociais. 
No entanto, o que é mais preocupante são as provas que 
revelam que uma minoria numérica, económica ou po-
lítica pode ser “inventada”, empurrando as comunida-
des para a irrelevância através da aplicação de medidas 
violentas e não violentas, quer para benefício político e/
ou económico do grupo maioritário. 

Os números são importantes. A 25 de Abril de 2023, o jor-
nal britânico Financial Times salientou a importância da 
demografia dos grupos religiosos na Índia e na Nigéria, 

afirmando o seu valor no que diz respeito à obtenção e ma-
nutenção do poder. O artigo afirmava que “os números da 
população determinam, em grande medida, a representa-
ção política e a parte do dinheiro nacional que é distribuí-
da por cada região”. O jornal refere que muitos governos 
adiam os inquéritos à população durante décadas, com 
receio de encontrarem mudanças desfavoráveis entre os 
grupos que apoiam a sua manutenção no poder. A repor-
tagem prossegue descrevendo “líderes políticos, religiosos 
e étnicos locais acusados de inflacionar os números”. 16 

Os meios através dos quais a demografia religiosa pode 
ser manipulada são inúmeros, incluindo consequências 
aparentemente positivas se uma determinada religião 
for adoptada ou mantida. Por exemplo, na Ásia, no Mé-
dio Oriente e no Norte de África, os relatórios dos países 
revelam que, ao concederem benefícios materiais exclu-
sivamente a uma comunidade religiosa, as autoridades 
procuram manter a dimensão numérica dessa comunida-
de para obterem ganhos políticos. Ao nível mais básico, na 
Malásia, é costume registar todos os recém-nascidos como 
pertencendo à religião maioritária, cabendo aos pais con-
testá-lo mais tarde. No Paquistão, o acesso às forças arma-
das e ao Governo, às equipas desportivas nacionais e aos 
empregos mais bem pagos está, por imposição de novas 
leis, exclusivamente aberto ao grupo religioso maioritário. 
Na Índia e no Líbano, várias “leis de estatuto pessoal” e re-
gulamentos de “escalonamento de castas” consistem em 
benefícios económicos que são oferecidos aos que perten-
cem à religião maioritária e a nenhuma outra (ver Caso de 
Estudo - Leis que controlam a demografia religiosa). 

Exemplos de pressão negativa incluem a proliferação de 
leis que tornam crime a mudança de religião. A expansão 
das chamadas leis anti-conversão em toda a Ásia, que 
prevêem multas e penas de prisão tanto para o converti-
do como para o guia espiritual, destina-se a impedir que 
os grupos religiosos minoritários convidem membros 
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interessados do grupo religioso maioritário a converte-
rem-se. No Médio Oriente, a punição por apostasia pode 
ir até à pena de morte. Por outro lado, a “reconversão” 
da comunidade religiosa minoritária é encorajada com 
benefícios materiais para aqueles que se arrependem e 
regressam à fé maioritária (ver Análise Regional da Ásia 
e do Médio Oriente). 

Além disso, vários países impõem às minorias religiosas 
obstáculos à participação na vida política do país. Es-
tes incluem medidas que vão desde a redução da sua ca-
pacidade de voto até à proibição total 17 da ocupação de 
cargos públicos por membros de minorias religiosas (ver 
Caso de Estudo - Líbano: O êxodo cristão, e os relatórios 
nacionais sobre o Afeganistão, a Argélia, o Irão, a Malá-
sia, as Maldivas, o Paquistão e a Arábia Saudita).

Por último, a forma mais criminosa de manipulação de-
mográfica ocorre quando um grupo religioso é forçado 
a assumir um estatuto minoritário na sequência de dis-
criminação constante ou de atrocidades violentas. Por 
exemplo, no Iraque e na Síria, a população cristã tem sido 
vítima de violência direccionada e repetida, o que tem 
estimulado a emigração e, assim, reduzido à força uma 
comunidade religiosa minoritária, ao ponto de pôr em 
causa a sua sobrevivência a longo prazo. 

Em termos de migração motivada pela violência extremis-
ta, está em curso uma repetição desta situação em algu-
mas partes de África. Os relatórios dos países indicam que 
os jihadistas filiados na Al-Qaeda e no autoproclamado 
Estado Islâmico estão a atacar zonas rurais relativamen-
te indefesas para obter ganhos territoriais, mas também, 
como na República Democrática do Congo e em Moçam-
bique, a concentrar-se em zonas com riqueza mineral. Em-
bora a violência islamista seja sobretudo indiscriminada, 
atacando muçulmanos e cristãos, desde o nosso último 
Relatório que os jihadistas têm cada vez mais como alvo 

os Cristãos (ver Caso de Estudo - Apedrejada até à morte 
por causa de uma mensagem de Whatsapp). As agressões 
têm lugar durante o culto cristão e os assassínios podem 
ser particularmente horríveis. Tal como foi referido pelo 
clero do estado de Benue, na Nigéria, por vezes as vítimas 
são primeiro alvejadas e depois os seus rostos são corta-
dos com catanas ou outras armas “para que Deus não as 
reconheça”. 18 Os terroristas também atacam sacerdotes 
ou religiosas, raptando-os ou matando-os, e incendeiam 
capelas e escolas. Um único ataque deste tipo pode expul-
sar toda a população de uma aldeia, deixando-a sem casa 
e sem recursos. As pessoas perdem as suas fontes de ren-
dimento, abandonando os seus campos e lojas, e os seus 
filhos são privados de educação e de cuidados de saúde. O 
resultado é o esvaziamento de uma região da sua presença 
religiosa histórica e o aparecimento de uma nova minoria 
económica e política que carece de todos os apoios bási-
cos (ver a Informação de Fundo - Nigéria: uma democra-
cia falhada).

Outra forma de violência religiosa está a ocorrer na Amé-
rica Latina e noutras regiões em desenvolvimento: a 
identificação das religiões tradicionais como inimigas 
das políticas pró-aborto e de outras políticas que afectam 
as mulheres. Manifestações cada vez mais violentas no 
México, Chile, Colômbia, Argentina, bem como em vários 
países do Ocidente, por exemplo as organizadas para as-
sinalar o “Dia da Mulher” da ONU (8 de Março), testemu-
nharam o ataque a edifícios religiosos e fiéis. As pessoas 
foram deixadas sem ajuda pela polícia e por outros servi-
ços de emergência, enquanto tentavam defender as suas 
igrejas, templos e outros edifícios religiosos com grande 
risco pessoal. De igual modo, após os actos de violên-
cia, as consequências jurídicas para os agressores foram 
poucas ou nenhumas, o que lhes conferiu um certo sen-
timento de impunidade (ver Análise Regional da OSCE - 
América Latina). Não obstante estas e outras dificulda-
des descritas no relatório sobre a América Latina, a região 
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é também um farol de esperança, como se pode ver nas 
renovadas expressões públicas de fé, em que milhões 
de pessoas se uniram em alegres celebrações em todo o 
continente, na sequência do levantamento das restrições 
sanitárias impostas pela COVID-19 (ver Informação de 
Fundo - Celebrações religiosas e o regresso da alegria).

Paradoxalmente, o apoio vocal em defesa dos direitos 
das mulheres cala-se perante o rapto, a conversão for-
çada e a escravização sexual de mulheres e raparigas 
de minorias religiosas. Eufemisticamente designados 
como “casamentos forçados”, estes crimes – rapto, vio-
lação e conversão forçada de raparigas hindus e cristãs, 
principalmente de minorias, muitas vezes menores de 
idade – são, pelo menos em parte, motivados pelo desejo 
de limitar o crescimento das comunidades religiosas em 
questão, reduzindo o número de bebés nascidos nessa 
comunidade religiosa. Em última análise, se for levada a 
cabo em grande escala durante um longo período, esta 
actividade criminosa pode contribuir para o desapareci-
mento do grupo. Como tal, pode ser classificada como 
um “acto de genocídio”, tal como definido na Convenção 
das Nações Unidas para a Prevenção e Repressão do Cri-
me de Genocídio 19 (ver relatório do Paquistão e Análise 
Regional de África).

Nenhum país ocidental pode afirmar com veracidade 
que não tem conhecimento dos abusos que ocorrem na 
Península Arábica, na China, no Paquistão e na Nigéria. 
Com o Ocidente a olhar para o outro lado, muitas vezes 
motivado pela necessidade de garantir o fornecimento 
de recursos naturais e energéticos, os agressores tornam-
-se mais assertivos e tornam a legislação local mais res-
tritiva. Desta forma, a impunidade é tacitamente con-
cedida aos agressores pela “comunidade internacional”.  
O Paquistão pode ser novamente citado como um caso 
de estudo em que a lei da blasfémia, recentemente alar-
gada, abrange também os insultos à família do Profeta, 
ou o Currículo Nacional Único Islâmico obrigatório para 
todas as escolas, contribuindo para atitudes discrimi-
natórias em relação às minorias religiosas (ver Análise 
Regional do Médio Oriente, Ásia e África). Apesar dis-
so, registam-se alguns desenvolvimentos positivos no 
Ocidente, como a nova apetência para aplicar sanções 
específicas e pessoais a infractores individuais e não 
a países inteiros, referidas em alguns países como san-
ções de “tipo Magnitsky”.

Um importante sinal de esperança é o facto de, à medida 
que mais pessoas no mundo se identificam como religio-
sas 20, o ímpeto para desenvolver o diálogo inter-religio-
so está a aumentar. Não só o Papa Francisco continuou 
a sua aproximação aos diferentes ramos do Islão, como 
também a maior organização muçulmana, a Nadhlatul 
Ulama indonésia, iniciou um diálogo estruturado com 
os líderes religiosos hindus durante as reuniões do G20 
de 2022, com um seguimento previsto para 2023 na Ín-
dia (ver Informação de Fundo - Para um diálogo mais 
abrangente entre Católicos e Muçulmanos).
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A 12 de Maio de 2022, Deborah Samuel Yakubu, uma 
cristã de 22 anos, foi atacada pelos seus colegas de 
turma, apedrejada até à morte e o seu corpo inci-
nerado. Estudante do segundo ano de Economia no 
Shehu Shagari College of Education, em Sokoto, no 
norte da Nigéria, Deborah foi acusada de ter enviado 
uma mensagem blasfema, via WhatsApp, queixan-
do-se à sua turma da introdução forçada da religião 
num grupo de estudo académico. Foi quando regres-
sou à escola, após as férias, que os colegas de turma 
organizaram um grupo para a capturar. Testemunhas 
descreveram que “a segurança da escola e a polícia 
tentaram resgatar a vítima, mas foram dominadas 
pelos estudantes”. 21 

Contrariando as normas legais islâmicas, o acto bru-
tal de violência popular foi uma execução sumária. 
Uma declaração divulgada por Sa’idu Mohammadu 
Maccido, secretário do Conselho do Sultanato do 
Estado de Sokoto, denunciou o ataque, afirmando:  
“O Conselho do Sultanato condena o incidente na 
sua totalidade e instou as agências de segurança a le-
var os autores do incidente injustificável à justiça. [...]  
O Conselho do Sultanato exortou todos a manterem 
a calma e a garantirem a coexistência pacífica entre 
todas as pessoas do Estado e da nação.” 22

Após o ataque, dois indivíduos foram detidos pelo 
assassínio, após o que grupos de jovens desordeiros 
– encorajados por adultos – atacaram duas igrejas 
católicas. Os vândalos destruíram janelas na Catedral 
católica da Sagrada Família e queimaram parcial-
mente a Igreja católica de St. Kevin. 23

Não obstante a condenação do Sultanato, a série de 
ataques reafirmou os receios dos Cristãos de uma 
crescente radicalização muçulmana no Norte. Ma-
tthew Hassan Kukah, Bispo católico da Diocese de 
Sokoto, manifestou a sua simpatia por estes receios, 
afirmando: “Longe da condenação universal deste 
acto horrível, muitos extremistas islâmicos e os seus 
imãs aplaudiram o assassínio, afirmando que era jus-
tificado e apelando a mais violência contra todos os 
que pedissem justiça contra os autores”. 24 A família 
de Deborah mudou-se entretanto para o sul cristão 
da Nigéria.

C ASO  DE ESTUDO 

Nigéria: Apedrejada 
até à morte por 
causa de uma 
mensagem de 
WhatsApp

Deborah Samuel  Yakubu,  estudante 
univers i tár ia  cr istã  do segundo ano,  fo i 
morta  por  uma mult idão de estudantes 
muçulmanos em Sokoto,  na  Nigér ia ,  a  12 
de Maio  de 2022.

@
AC

N

Relatório da Liberdade Religiosa no Mundo 2023 - Sumário Executivo 15



I N FO RMAÇÃO DE FUNDO

Nigéria: Uma democracia falhada?
Maria Lozano 

A Nigéria é uma das maiores democracias do mundo. 
Com mais de 200 milhões de habitantes, é o maior país 
do continente, tanto em termos demográficos como 
económicos, e desempenha um papel fundamental na 
geopolítica da África Subsariana. O gigante africano é 
uma democracia multipartidária desde 1999, mas nas 
últimas décadas os seus problemas de segurança torna-
ram-se maiores e mais complexos. 25 Em 2022, a Nigéria 
ocupava o sexto lugar no Índice Global de Terrorismo 26 
atrás do Afeganistão, Iraque, Somália, Burquina Fasso e 
Síria, e ficou em 143.º lugar entre um total de 163 países 
no Índice Global da Paz. 27

Quase todos os problemas que afectam outros países 
africanos podem também ser encontrados na Nigéria.  
A unificação, sob o domínio britânico, de territórios com 
realidades étnicas, políticas e religiosas distintas criou 
uma dicotomia entre o Norte e o Sul, divididos por uma 
região conhecida como o Cinturão Médio que tem sido 
responsável por muitos dos conflitos violentos actuais. 

O Cristianismo é a religião maioritária (46,2%), princi-
palmente no Sul, enquanto o Islão (45,8%) se encontra 
sobretudo no norte, o que não significa que não haja 
cristãos no norte e vice-versa. O estado de Borno, no 
nordeste do país, por exemplo, berço do Boko Haram, é 
30% cristão. Embora o número de Cristãos e Muçulmanos 
seja quase idêntico no país, muitas páginas na Internet 
insistem em afirmar que o Islão é a religião maioritária.  
A reforçar esta falsa impressão está a participação da Ni-
géria (desde 1986) na Organização de Cooperação Islâmi-
ca, uma aliança formada por 57 países em que os muçul-
manos são maioritários. 28

Em termos políticos e administrativos, o norte muçulma-
no é mais importante, mas apenas alberga 40% da popu-
lação. Em princípio, num país multi-religioso e multi-ét-
nico, isto daria ao sul cristão um peso igual ou superior, 
mas quase 95% do poder político e militar a nível federal 
é detido por muçulmanos. As tensões daí resultantes, 
que impedem o desenvolvimento democrático do país, 
são ainda agravadas pela aplicação da lei da sharia em 
12 dos 36 estados do norte da Nigéria. Com a recente elei-
ção do presidente Tinubu com apoio muçulmano, existe 
o cepticismo de que alguma coisa irá mudar com o novo 
Governo nacional.

Embora os Cristãos, com uma população de quase 100 
milhões de pessoas – quase 50% da população – não 
sejam uma minoria, os que vivem nos estados do Norte 

queixam-se de uma discriminação religiosa sistémica 
e profundamente enraizada. A sua situação faz lembrar 
as populações cristãs minoritárias do Paquistão, do Su-
dão, do Iraque e dos países árabes. As preocupações 
mais significativas para os Cristãos relativamente à falta 
de liberdade religiosa, e de princípios democráticos, no 
Norte da Nigéria (particularmente onde a sharia é aplica-
da) incluem o facto de a Constituição reconhecer a sharia 
no Norte, ao passo que o Código Penal é aplicado no Sul; 
o facto de as raparigas e mulheres cristãs serem vítimas 
de raptos, violações e casamentos forçados, com poucos 
ou nenhuns recursos legais; o facto de os homens muçul-
manos poderem casar com mulheres cristãs, ao passo 
que os homens cristãos não podem casar com mulheres 
muçulmanas; o facto de as normas morais tradicionais 
muçulmanas – Hisbah – serem frequentemente impostas 
pela força, incluindo a não muçulmanos [ ou seja, os Cris-
tãos são vítimas de exclusão política, bem como de falta 
de equidade no recrutamento para as forças armadas 
(polícia, exército, etc.)]; o facto de as Igrejas cristãs não 
serem autorizadas a comprar terrenos nem lhes ser dado 
espaço para construírem capelas ou locais de culto nos 
estabelecimentos de ensino superior; o facto de, embora 
a educação religiosa cristã não seja permitida nas escolas 
públicas, haver professores islâmicos em todas as escolas 
públicas; o facto de os Cristãos terem menos oportunida-
des de emprego, falta de oportunidades de promoção em 
cargos públicos e falta de acesso à segurança social; e o 
facto de muitos estudantes cristãos optarem por mudar 
de nome para serem admitidos em cursos profissionais. 29 

As comunidades religiosas, predominantemente cristãs, 
no Norte e na região do Cinturão Médio enfrentam as 
consequências de uma violência muitas vezes indescri-
tível: atrocidades cometidas por grupos armados (Boko 
Haram, ISWAP e milícias Fulani) movidos por uma mistu-
ra de motivações tóxicas, incluindo o ganho territorial, a 
criminalidade, a etnicidade e o jihadismo islâmico, que, 
em certos estados, se aproxima de uma violência com 
elementos genocidas. 

O golpe final, no entanto, é o silêncio e a passividade dos 
poderes políticos, que não condenam nem perseguem os 
ataques sistemáticos, particularmente das milícias Fula-
ni, que levaram à deslocação interna maciça de cristãos, 
deixando regiões inteiras despovoadas. Um relatório 
recente da Diocese de Makurdi, no estado de Benue, de-
nunciou o facto de, numa diocese, só num ano (2022), os 
pastores Fulani terem atacado 93 aldeias e matado 325 
agricultores. 30 Actualmente, dos quase seis milhões de 
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habitantes, dois milhões estão deslocados internamente, 
a maioria dos quais são agricultores cristãos.

A Nigéria não é a única a ser afectada pela violência jiha-
dista, pois o Níger, o Chade, o Mali e o Burquina Fasso são 
gravemente afectados pelo extremismo islâmico. No en-
tanto, a Nigéria é um caso único e de importância crucial 

para o desenvolvimento do continente africano. Tal como 
referido, a Nigéria é uma potência económica e demo-
gráfica, prevendo-se que a sua população duplique para 
400 milhões de habitantes em duas décadas. Os aconte-
cimentos e a governação dos próximos anos terão uma 
enorme influência não só no país, mas em toda a região. 
Se as autoridades nigerianas não resolverem os conflitos 
relacionados com a terra, a etnia, a criminalidade e o ex-
tremismo religioso, bem como a ruptura dos valores de-
mocráticos e da igualdade de direitos dos seus cidadãos, 
incluindo a liberdade religiosa, o cancro do jihadismo 
islâmico e da desintegração política, evidente na meta-
de norte de África, alastrará. A pressão sócio-política e as 
atrocidades incessantes provocarão um êxodo de jovens 
cristãos que não vêem esperança nem futuro na terra dos 
seus antepassados. 
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Um manifestante  com a  bandeira 
da Nigér ia  caminha pelas  ruas 
durante  as  manifestações  em Port 
Harcourt ,  na  Nigér ia ,  em Outubro 
de 2020.
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AN Á LISE REGIONAL

África Subsariana 
Mark von Riedemann 

Os acontecimentos continentais em África durante o pe-
ríodo em análise foram ensombrados por uma explosão 
de violência infligida a populações militares e civis na 
África Subsariana por grupos jihadistas locais e transna-
cionais, que perseguem sistematicamente todos aqueles 
que não aceitam a ideologia islamista extrema. 

E os números são alarmantes. De acordo com um estudo 
de 2023 do Centro Africano de Estudos Estratégicos, a vio-
lência perpetrada por militantes islamistas no Sahel e na 
Somália “representou 77% do total de eventos violentos 
relatados em toda a África em 2022”. 31 Destas, as mor-
tes de civis aumentaram de “4.307 em 2021 para 7.220 
em 2022”, um aumento de 68%, um marco significativo, 
uma vez que “os grupos militantes não estão focados em 
conquistar corações e mentes, mas sim em intimidar as 
populações locais para que obedeçam”. 32

Um califado oportunista

Em muitos casos, a violência é motivada por um casa-
mento tóxico entre jihadistas islâmicos, criminalidade 
organizada e bandidos locais: mercenários com fins lu-
crativos ou combatentes locais que defendem interesses 
locais, incitados por pregadores extremistas e armados 

por grupos terroristas transnacionais. Estes grupos têm 
como alvo as autoridades estatais, os militares, a polícia 
e os civis, incluindo os líderes e os fiéis muçulmanos, cris-
tãos e religiosos tradicionais.

O florescimento da radicalização e do extremismo vio-
lento na África Subsariana pode ser atribuído a uma série 
de factores sociais, nomeadamente: pobreza, corrupção, 
fragilidade da governação, analfabetismo, desemprego 
dos jovens, falta de acesso aos recursos, movimentos 
separatistas e violência intercomunitária pré-existente 
entre pastores e agricultores sobre os direitos fundiários 
(exacerbada pelo impacto das alterações climáticas) 33, 
que se conjugam para alimentar o ressentimento e sus-
tentar a violência armada. Os movimentos jihadistas 
preenchem essa lacuna através da ideologia, das oportu-
nidades económicas (armas e dinheiro) e da promessa de 
acabar com a corrupção. 34 

Os grupos jihadistas transnacionais, como o autopro-
clamado Estado Islâmico e a Al-Qaeda, não criam novas 
divisões, mas exploram e aprofundam as já existentes.  
A estratégia não é tanto a conquista e a defesa de um 
território fixo, um “Estado” islâmico, como se tentou fa-
zer no Iraque e na Síria, mas antes um califado móvel e 
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oportunista que favoreça ataques a zonas rurais (de pre-
ferência) ricas em minerais, onde as forças militares, com 
pouca capacidade de acção, têm menos capacidade de 
defesa. Os ataques contra as cidades destinam-se a ater-
rorizar, mas também a imobilizar as forças militares nas 
zonas urbanas.

Proliferação do extremismo islamista

A violência islamista está presente em toda a África, mas 
os principais teatros de actividade jihadista estão con-
centrados no Sahel, na bacia do Lago Chade, na Somália 
e em Moçambique.

Os principais grupos islamistas que actuam nestas regiões 
incluem: a Al-Qaeda transnacional e os seus filiados (ou 
seja, a Al-Qaeda no Magrebe Islâmico, AQIM); o Estado 
Islâmico transnacional e seus filiados (ISWAP, ISGS, ISS); 
a Jama’at Nusrat al Islam (JNIM), uma coligação de gru-
pos extremistas islâmicos individuais e seus filiados; o Al-
-Shabaab (Somália) e seus filiados; a Ahlu Sunnah wa Ja-
ma’a (ASWJ), também conhecida por Al-Shabaab, também 
conhecido por IS-Moz e seus filiados; o Boko Haram e seus 
filiados; e, por último, grupos militantes não filiados. 35

O Sahel Ocidental, as zonas fronteiriças do Burquina 
Fasso, Mali e Níger, registaram “a mais rápida expansão 
da violência militante islâmica de todos os teatros [de 
operações]” em 2022. Foi responsável por 7.899 mortes, 
mais de 40% do total continental de vítimas mortais. 36 

“O Islão dos grupos armados não é o Islão dos nossos 
irmãos”

O Burquina Fasso tornou-se um dos principais teatros 
de operações jihadistas, registando um “aumento de 69% 
nas mortes de militantes ligados ao Islão, totalizando 
3.600 mortes” só em 2022.37 Lideradas principalmente 
por grupos ligados à Al-Qaeda e ao autoproclamado Es-
tado Islâmico, estas acções mataram milhares de pessoas 
e deslocaram mais de 1,9 milhões de pessoas 38 com gru-
pos jihadistas a controlar mais de 40% do país.39 Segundo 
o Bispo católico Laurent Dabiré, “o país está a ser atacado 
por diversos grupos que utilizam o Islão para fazer propa-
ganda ou para se mobilizarem. O Islão dos grupos arma-
dos não é o Islão dos nossos irmãos. Os Muçulmanos do 
Burquina são eles próprios alvos”.40 

A violência endémica chegou ao Mali pela primeira vez 
em 2012, quando grupos jihadistas tomaram o controlo 
do norte do país. Aqui, o Estado está praticamente au-
sente, dando lugar a batalhas entre extremistas ligados 
ao autoproclamado Estado Islâmico e à Al-Qaeda (JNIM), 
bem como com rebeldes não jihadistas, predominante-
mente tuaregues.41 Abriu-se uma nova frente no centro 
do Mali, infligindo violações dos direitos humanos a civis 
apanhados numa teia de violência entre militares, forças 
mercenárias, incluindo o grupo russo Wagner, e o ataque 
dos jihadistas. De acordo com o clero católico, os grupos 
armados perto de Mopti proibiram o álcool e a carne de 

porco e obrigaram as mulheres de todas as religiões a 
usar véu. As comunidades cristãs perto de Didja relata-
ram a imposição da sharia e a obrigação de aprender o 
Alcorão e as orações islâmicas.42

A bacia do Lago Chade, na intersecção da Nigéria, dos 
Camarões, do Chade e do Níger, continua a ser a tercei-
ra região mais mortífera de África, “com 20% de todas as 
mortes causadas por militantes islamistas”. 43 O Boko Ha-
ram e a Província da África Ocidental do Estado Islâmico 
(ISWAP) continuam a perpetrar ataques contra militares e 
civis, com o Chade a sofrer desafios humanitários persis-
tentes, com mais de um milhão de pessoas deslocadas, e 
insegurança alimentar na sequência de colheitas perdi-
das que afectam mais de 5,3 milhões de pessoas. 44 

Na Nigéria, apesar de o Boko Haram ter sido enfraquecido 
com a morte do seu líder, Abubakar Shekau, em Maio de 
2021, o grupo continuou os ataques indiscriminados con-
tra militares e civis, registando um aumento de 57% nos ata-
ques violentos e uma subida repentina de 70% nas mortes 
no noroeste da Nigéria, no Chade e no sudeste do Níger.45 
O principal grupo dissidente do Boko Haram, o ISWAP, 
não só atacou as forças de segurança e os civis no estado 
de Borno, no nordeste do país, como também se expandiu 
para os estados de Kano, Kogi, Níger e Taraba.46 Ao con-
trário da abordagem de matar e saquear do Boko Haram, 
o ISWAP implementa uma forma de governação do ter-
ritório invadido, encorajando o comércio civil, impondo 
impostos e “resolvendo disputas locais através dos tribu-
nais da sharia”. A “punição dos ladrões de gado”, de acor-
do com o International Crisis Group, “granjeou ao grupo 
um certo grau de aceitação por parte dos habitantes lo-
cais” e é provável que venha a crescer e a expandir-se.47 

No Norte, predominantemente muçulmano, os Cristãos 
enfrentam uma discriminação sistémica que inclui: a ex-
clusão de cargos governamentais, o rapto e o casamento 
forçado de mulheres cristãs por homens muçulmanos, a 
não concessão de autorizações para a construção de igre-
jas ou capelas e a imposição do hijab muçulmano a todas 
as alunas em todas as escolas secundárias. 48

“Entre as várias tradições, a comunidade cristã é a 
mais visada” 

Os Camarões debatem-se com conflitos sectários e com 
ameaças terroristas externas. Os desafios internos cen-
tram-se na crise anglófona, na violência entre anglófonos e 
francófonos nas regiões noroeste e sudoeste do país. Além 
disso, a região do extremo norte dos Camarões tem sido 
desestabilizada pela violência de extremistas armados 
concorrentes, como o Boko Haram e o grupo dissidente 
ISWAP. Entre as várias tradições, a comunidade cristã é re-
conhecida como a mais visada, com relatos de jihadistas 
que raptaram “inúmeros civis, incluindo mulheres e rapa-
rigas cristãs que foram com frequência abusadas sexual-
mente e forçadas a casar com homens muçulmanos”. 49

O Níger enfrenta conflitos armados, deslocação de po-
pulações e insegurança alimentar ao longo das suas fron-
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teiras com a Nigéria, o Burquina Fasso, o Mali e a Líbia.  
O país registou um aumento de 43% nos eventos violen-
tos em 2022.50 As hostilidades eclodiram devido a dispu-
tas étnicas e à competição pelos recursos, mas também 
devido a ataques de grupos jihadistas ligados à Al-Qae-
da e ao autoproclamado Estado Islâmico, bem como ao 
Boko Haram da Nigéria. 

Na Somália, o Al-Shabaab controla grandes extensões de 
território, impondo a sua própria interpretação do Islão e 
da sharia a muçulmanos e não muçulmanos. Esta inter-
pretação inclui a proibição de todas as formas de comuni-
cação social, de entretenimento, de fumar e de qualquer 
comportamento considerado anti-islâmico, como cortar 
a barba. O pequeno número de crentes não muçulmanos 

é constituído, na sua maioria, por cristãos convertidos do 
Islão. A conversão é vista como uma traição à família e 
à comunidade. Um indivíduo que seja suspeito de se ter 
convertido é susceptível de ser perseguido, intimidado 
ou mesmo assassinado.51 

Embora o Al-Shabaab tenha perdido o domínio de alguns 
territórios no Quénia, o grupo continua consolidado na 
região, lançando ataques esporádicos. As actividades an-
titerroristas do Governo visam, alegadamente, de forma 
desproporcionada os Muçulmanos, motivadas pelo medo 
da sociedade e pela frustração política. O maior contingen-
te de combatentes estrangeiros do Al-Shabaab é constituí-
do por quenianos muçulmanos, sendo que os jihadistas 
visam frequentemente as instituições do Estado.52

Actualizado: Janeiro de 2022
Nota:

listadas podem sofrer alterações.
Fontes
Analysis Consortium (TRAC); e Aaron Y. Zelin.
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No que diz respeito à sub-região da África Austral, os ata-
ques de insurreição aumentaram em Moçambique por 
parte de um grupo jihadista filiado no Daesh chamado 
Ahlu Sunnah wa Jama’a (ASWJ) – conhecido localmente 
como Al-Shabaab (sem relação com o Al-Shabaab, filia-
do da Al-Qaeda na Somália) e internacionalmente como 
IS-Moz. De acordo com um relatório do Instituto Interna-
cional de Estudos Estratégicos, o IS-Moz conta com “pelo 
menos 1.000 militantes” que tentam capturar Cabo Del-
gado para estabelecer “um regime islâmico separatista”. 53 

Os incidentes violentos registados em 2022 – assassina-
tos, raptos, pilhagens e destruição de propriedade – au-
mentaram 29%. Estes ataques foram significativos, uma 
vez que a violência foi principalmente dirigida contra 
civis (cristãos e muçulmanos), representando 66% de to-
dos os eventos violentos, mais do que em qualquer outra 
região do continente. 54 Até à data, mais de um milhão de 
pessoas estão deslocadas internamente. 55

Os jihadistas visam os líderes religiosos como ferramen-
tas coercivas para espalhar o medo

Na região dos Grandes Lagos, nas fronteiras do Ruanda, da 
República Democrática do Congo (RDC) e do Uganda, a 
competição pelos recursos minerais tem resultado numa 
violência feroz e em horríveis violações dos direitos huma-
nos. As estimativas indicam que, só na RDC, estão activos 
cerca de 122 grupos armados 56 onde, particularmente nas 
regiões norte e leste do país, milícias como a M23 e jiha-
distas como a Aliança das Forças Democráticas (ADF, um 
ramo africano do autoproclamado Estado Islâmico) ater-
rorizam a população e visam os líderes religiosos como fer-
ramentas coercivas para espalhar o medo. De Abril a Junho 
de 2022, a ONU registou cerca de 1.000 mortes de civis e 
700 mil deslocados em todo o ano de 2022.57 No Uganda 
foram registados vários ataques da mesma ADF, especial-
mente no leste do país, onde os extremistas ameaçam a 
população cristã e têm como alvo as igrejas. 

Para além do ouro, da madeira e dos diamantes, a  
República Centro-Africana (RCA) possui os chamados 
minerais de terras raras, essenciais para a economia digi-
tal.58 Em 30 de Junho de 2022, a Conferência dos Bispos 
Católicos da RCA denunciou todos os actores envolvidos 
na violência, incluindo grupos de guerrilha, mercenários 
russos, soldados ruandeses e as forças armadas centro-
-africanas.59 Os bispos condenaram os horrores infligidos, 
incluindo “a destruição humana e material, os abusos, as 
violações e a violação dos direitos humanos, a destruição 
de propriedades [e] locais de culto e a exploração de cren-
ças religiosas”.60 

O acontecimento mais significativo na Etiópia durante o 
período em análise foi o início da guerra civil na região 
de Tigray, no norte do país. Embora sem motivações re-
ligiosas, os relatos indicam que as tropas da Eritreia e da 
Etiópia atacaram igrejas e mesquitas. A violência contra 
comunidades religiosas incluiu um ataque a muçulma-
nos durante o funeral de um proeminente xeque local em 
Gondar, em Abril de 2022, embora talvez o ponto mais 

baixo do conflito tenha sido o massacre de cerca de 800 
pessoas na Igreja Ortodoxa Maryam Tsiyon, em Aksum.61 

Quanto à Eritreia, o regime governado pelo presidente 
não eleito, Isaias Afewerki, dá ênfase ao “martírio pela 
nação” e decreta que os cidadãos vivam em conformida-
de.62 É uma ditadura em que a maioria dos direitos huma-
nos, incluindo a liberdade religiosa, é inexistente.

Trabalhar para a paz

Apesar das tensões e da violência, é também importan-
te referir os esforços inter-religiosos construtivos. Des-
tacam-se as visitas do Papa Francisco à RDC e ao Sudão 
do Sul em Julho de 2022, nas quais apelou aos líderes de 
ambos os países para que trabalhassem em prol da paz. 

Entre a miríade de esforços nacionais, nos Camarões, 
funcionários do Governo juntaram-se a 60 clérigos mu-
çulmanos e cristãos, e a centenas de muçulmanos e cris-
tãos na capital, Yaoundé, para rezar pela paz durante o 
Campeonato Africano de Futebol das Nações.63 

Na Costa do Marfim, líderes religiosos cristãos e muçul-
manos reuniram-se em Abidjan para um simpósio inter-
nacional sob o título “A mensagem eterna das religiões”, 
no qual foi acordada uma declaração comum segundo a 
qual “a solidariedade, a fraternidade e o diálogo entre to-
das as religiões devem ser a própria base da paz social”.64 

Na República Centro-Africana, um grupo inter-religioso 
chamado Plataforma de Confissões Religiosas da África 
Central uniu os líderes religiosos das comunidades mu-
çulmana, evangélica e católica do país. Juntos, os líderes 
deslocaram-se corajosamente às linhas da frente para 
reabrir o diálogo entre os grupos armados e as autorida-
des eleitas.65

De acordo com o Programa Alimentar Mundial da ONU, as 
deslocações no Sahel (Burquina Fasso, Chade, Mali, Mau-
ritânia e Níger) nos últimos três anos “aumentaram quase 
400%”.66 Na mesma região, durante o mesmo período, o 
número de pessoas que enfrentam a fome “disparou de 
3,6 para 10,5 milhões”.67 

Se não for travado, o ciclo de violência, deslocação e 
fome continuará a degradar-se, provocando outras con-
sequências a longo prazo, incluindo o aprofundamento 
das clivagens intercomunitárias, o declínio económico, a 
instabilidade política e a privação de milhões de pessoas. 
Embora os Muçulmanos e os Cristãos sejam igualmente 
vítimas da violência extremista, com a crescente radica-
lização islâmica, os Cristãos tendem a tornar-se cada vez 
mais um alvo específico dos terroristas, eliminando o plu-
ralismo religioso, e a harmonia, característicos da região.
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Cerca de 70% do cobalto mundial, um metal essen-
cial necessário para produzir baterias recarregáveis 
de iões de lítio para carros eléctricos e computado-
res, é extraído no leste da República Democrática 
do Congo.68 Mais de um quarto do tântalo mundial 
(extraído do minério coltan) utilizado em smartpho-
nes é extraído no leste da República Democrática do 
Congo.69 As maiores concentrações de milícias extre-
mistas e jihadistas, bem como de ataques violentos, 
do país encontram-se no leste da República Demo-
crática do Congo.

A situação é complexa, constituindo uma economia 
de guerra transnacional que envolve interesses polí-
ticos, económicos, étnicos e religiosos, com o terro-
rismo a atingir níveis que constituem crimes contra 
a humanidade. Nos últimos 10 anos, a batalha pelo 
controlo das minas de coltan custou a vida a mais de 
quatro milhões de congoleses.70 

O número de grupos terroristas aumentou de algu-
mas dezenas em 2006 para cerca de 120 actualmen-
te.71 Facções rebeldes como o M23 e jihadistas como 
a Aliança das Forças Democráticas (ADF, reivindicada 
pelo autoproclamado Estado Islâmico como Provín-
cia da África Central do Estado Islâmico) cometem 
impunemente atrocidades contra a população.  
Só de Abril a Junho de 2022, a ONU registou quase 
1.000 mortes de civis; em todo o ano de 2022, mais 
de 700 mil civis foram deslocados.72 Cada vez mais, 
os extremistas têm como alvo os líderes religiosos e 
os locais de culto.

A Igreja Católica tem sido uma crítica e defensora 
declarada das vítimas. Em Abril de 2021, os bispos 
destacaram os objectivos dos terroristas, afirman-
do que “exploram as fraquezas das forças armadas 
regulares para atingir os seus objectivos políticos e 
religiosos”, que incluem “a ocupação do território, a 
exploração ilegal dos recursos naturais, o auto-enri-
quecimento gratuito e a islamização da região sem 
respeito pela liberdade religiosa”. 73 

Calcula-se que a necessidade mundial de cobalto, im-
pulsionada pela tecnologia, cresça 60% até 2025.74  

Não se prevê que os ataques na República Democrática 
do Congo, incluindo a violência jihadista, diminuam.

CA SO  DE ESTUDO 

República 
Democrática do 
Congo: Smartphones, 
terras raras e 
violência jihadista

Um mineiro  congolês  a  extrair  coltan 
(columbite -tantal i te)  numa mina de 
estanho perto  da aldeia  de  Nzibira,  na 
Repúbl ica  Democrát ica  do Congo.  
O  minér io  metál ico  raro  é  um elemento 
essencial  ut i l izado na produção de 
produtos  e lectrónicos  de grande consumo.@
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A N Á L ISE REGIONAL

Ásia Continental 
A Ásia Continental alberga países que são palco de algu-
mas das piores violações da liberdade religiosa no mundo. 
Na Ásia Oriental, no Sudeste Asiático e no subcontinente 
indiano, os países que sofreram as restrições religiosas 
mais graves durante o período em análise foram a China, 
a Índia, o Nepal, a Coreia do Norte, o Vietname e Mianmar. 

Na China, a população de 1,4 mil milhões de pessoas 
continua a sofrer as mais graves restrições à liberdade 
religiosa desde a Revolução Cultural. O Partido Comunis-
ta Chinês (PCC), empenhado em levar a cabo a sua cam-
panha de “sinicização” da religião – exigindo que todas 
as religiões adiram à ideologia, doutrina e ensinamentos 
do Partido Comunista Chinês – retomou a sua intensa re-
pressão sobre as comunidades religiosas. Os instrumen-
tos utilizados para localizar e prender os seus cidadãos, 
incluindo as minorias étnicas e religiosas, incluem tec-
nologias de vigilância de ponta, nomeadamente cerca de 
540 milhões de câmaras CCTV em todo o país75 – muitos 
deles com capacidade de reconhecimento facial –, que 
estão a tornar-se cada vez mais sofisticados. Embora to-
dos os grupos religiosos tenham relatado uma pressão 
crescente, a população muçulmana uigur continua a ser 
objecto de uma intensa perseguição, enfrentando deten-
ções por práticas religiosas e o encerramento e destrui-
ção de mesquitas. Calcula-se que pelo menos um milhão 

de uigures se encontrem em campos de detenção e que 
cerca de 880 mil crianças muçulmanas tenham sido sepa-
radas dos pais, além de terem sido igualmente comunica-
das campanhas de abortos forçados e de esterilização.76 

A China também deu continuidade às suas ameaças de in-
vadir Taiwan, lançando exercícios de guerra com fogo real 
em Agosto de 2022, na sequência de uma visita da antiga 
presidente da Câmara dos Representantes dos Estados 
Unidos, Nancy Pelosi. Se ocorresse uma invasão, o destino 
dos Cristãos taiwaneses seria uma grande preocupação.

A Índia, tal como a China, também tem uma população de 
1,4 mil milhões de habitantes e é a maior democracia do 
mundo. Governada pelo partido nacionalista hindu Bha-
ratiya Janata (BJP), o Governo defende que a identidade 
nacional e cultural da Índia é essencialmente hindu. As 
liberdades das minorias religiosas, nomeadamente dos 
Cristãos e dos Muçulmanos, são gravemente afectadas 
e, em especial, a prática da conversão religiosa e o abate 
de vacas têm graves repercussões.77 O BJP também apoia 
restrições à liberdade religiosa através das leis da liberda-
de religiosa (ou leis anti-conversão). Trata-se de estatutos 
a nível estatal destinados a regulamentar as conversões 
religiosas não hindus, alegadamente efectuadas através 
de meios forçados e fraudulentos. Actualmente, 12 esta-
dos indianos aprovaram ou estão a considerar aprovar DR

 Co
ng

o

Relatório da Liberdade Religiosa no Mundo 2023 - Sumário Executivo 23



estas leis. O mais recente é o estado meridional de Kar-
nataka, que ratificou uma lei anti-conversão em Setem-
bro de 2022,78 e o estado de Uttarakhand 79 que reforçou a 
sua legislação em Novembro de 2022, introduzindo uma 
pena de prisão de 10 anos para as pessoas consideradas 
culpadas de conversão religiosa forçada. A repressão das 
minorias por parte da Índia, através da introdução de leis 
rigorosas contra a conversão, foi copiada pelo vizinho 
Nepal, país de maioria hindu, que adoptou recentemente 
uma Constituição e um código penal que proíbe o prose-
litismo e marginaliza as comunidades e organizações não 
hindus.80 É preocupante a ascensão do partido naciona-
lista hindu Rastriya Prajatantra Party (RPP), que pretende 
restabelecer o Nepal como um Estado hindu.81 Os dados 
da Índia, do Nepal e de outros países desta região suge-
rem que o nacionalismo étnico-religioso continua a ser 
um padrão perigoso na Ásia continental. 

Outros governos autoritários da Ásia Continental que 
também reprimem a liberdade religiosa através de um 
controlo religioso brutal são os da Coreia do Norte, do 
Vietname e do Laos. A Coreia do Norte, reconhecida 
como o país mais isolado do mundo, tem um dos piores 
registos de direitos humanos do mundo e é repetidamen-
te documentada como o país onde os grupos religiosos 
sofrem “perseguição extrema”.82 O sistema Songbun da 
Coreia do Norte classifica os cidadãos de acordo com a 
sua lealdade ao Estado. Os crentes religiosos são automa-
ticamente classificados como “hostis” e “sujeitos a uma 
severa repressão”.83 No Vietname, os cristãos Hmong e 
Montagnard continuam a ser alvo de discriminação sisté-
mica e de perseguição, e os Cristãos do Laos foram tam-
bém alvo de ataques de multidões e de exigências das 
autoridades para que denunciassem a sua fé, com graves 
repercussões em caso de recusa.

A Ásia Continental alberga igualmente muitos países de 
maioria budista, nomeadamente Mianmar, Sri Lanka e 
Tailândia. O golpe militar de 1 de Fevereiro de 2021 em 
Mianmar deu origem a um período de intensa repres-
são dos direitos humanos, incluindo a liberdade religio-
sa. Alimentado em parte por uma ideologia nacionalista 
étnico-religiosa, pelo menos 132 igrejas e edifícios reli-
giosos foram destruídos desde o início do golpe.84 Além 
disso, registou-se um aumento significativo do discurso 
de ódio anti-muçulmano e da violência anti-muçulmana, 
para além do genocídio em curso dos Rohingyas. Apro-
veitando o caos criado pelas graves crises políticas e eco-
nómicas, as organizações nacionalistas budistas no Sri 
Lanka estão a tornar-se mais numerosas, extremistas e 
poderosas. Considerando todos os não budistas de qual-
quer etnia e tradição religiosa – muçulmanos, hindus e 
cristãos – como ameaças existenciais ao Budismo, os 
grupos provocam uma reacção extremista entre as comu-
nidades minoritárias muçulmanas e hindus, ameaçando 
destruir a identidade nacional partilhada do Sri Lanka. 85  
A Tailândia continua a enfrentar conflitos nas provín-

cias fronteiriças do sul do país, especialmente por par-
te do movimento separatista islâmico Barisan Revolusi 
Nasional (BRN). Registaram-se vários ataques e, embora 
tenham sido tentadas várias tréguas, continua pendente 
um cessar-fogo e negociações.

Os acontecimentos recentes, bem como a continuação de 
conflitos passados, demonstram que a região continua a 
ser volátil e regista uma significativa perseguição religiosa. 
A governação particularmente autoritária, o aprofunda-
mento do nacionalismo étnico-religioso (incluindo as leis 
anti-conversão e a legislação discriminatória), o extremis-
mo islâmico e uma escalada significativa da perseguição 
das minorias religiosas continuam a agravar e a diminuir 
as perspectivas para a liberdade religiosa na região. 
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C ASO  DE ESTUDO

Índia: Leis de 
controlo da 
demografia 
religiosa

Mult idões  reúnem-se para  o  fest ival 
re l ig ioso Kumbh Mela  (na ponte  Shastr i ) 
em Prayagraj ,  Índia,  2019. Ind

ia

A Índia, com a sua população de mais de 1,4 mil 
milhões de habitantes, tornou-se um centro e um 
terreno fértil para o nacionalismo religioso. O país, 
actualmente governado pelo partido político nacio-
nalista hindu Bharatiya Janata (BJP), defende que a 
cultura e a identidade indianas estão enraizadas no 
Hinduísmo. Receia-se um rápido crescimento dos 
grupos religiosos não hindus (nomeadamente do 
Islão),86 resultado da discriminação sistemática des-
tas comunidades religiosas, na sua maioria cristãs 
e muçulmanas, e, em muitos casos, na recusa das 
liberdades civis básicas. 

Além disso, acusados de converterem à força os 
Hindus a outra fé, grupos políticos como o Rashtriya 
Swayamsevak Sangh (RSS), que consideram que a 
cultura e os valores hindus estão em risco, propa-
gam a introdução de leis anti-conversão e iniciati-
vas de reconversão como o Ghar Wapsi (regresso a 
casa). Embora o Ghar Wapsi também vise os con-
vertidos cristãos, é zelosamente impulsionado por 
alegações de que os homens muçulmanos atraem 
as mulheres hindus para o casamento e a conver-
são, processo vulgarmente designado como a “jihad 
do amor”, a fim de promover o crescimento do Is-
lão. A RSS e os seus aliados organizam eventos Ghar 
Wapsi, cujo principal objectivo é seduzir as castas 
inferiores (conhecidas como Dalits) com incentivos 
financeiros para se reconverterem ao Hinduísmo.

As iniciativas de reconversão são ensombradas pela 
disseminação de leis anti-conversão, ou leis da li-
berdade religiosa, que estão na origem de inúmeros 
casos de perseguição. Os muçulmanos ou cristãos 
acusados de conversão religiosa podem ser conde-
nados a penas de prisão até 10 anos e têm sido ob-
jecto de brutalidade por parte de justiceiros locais. 
Actualmente, 12 estados indianos aprovaram ou es-
tão a considerar aprovar leis anti-conversão. 

As tribulações da reconversão e a introdução de 
legislação discriminatória anti-conversão não só 
reforçam o sentimento anti-muçulmano da Lei de 
Alteração da Cidadania de 2019, como também 
abrem a porta a uma miríade de violações dos di-
reitos fundamentais. Denunciada por pôr em causa 
a Constituição secular da Índia, a Comissão Ameri-
cana da Liberdade Religiosa Internacional (USCIRF) 
recomendou a Índia como país particularmente 
preocupante ao abrigo da Lei da Liberdade Religio-
sa Internacional.87 
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Será que há apenas um Budismo?
O Budismo, um dos conjuntos de crenças mais antigos do 
mundo, é simultaneamente uma religião e uma filosofia 
e conta com cerca de 400 milhões de seguidores. Teve ori-
gem na Índia, entre os séculos VI e IV a.C., a partir dos en-
sinamentos de Siddharta Gautama, ou Buda, e espalhou-
-se inicialmente pelo continente asiático. Actualmente, o 
Budismo continua a prevalecer em três países: Sri Lanka, 
Mianmar e China.

O Budismo desenvolveu-se durante um período de inten-
sa agitação social e fervor religioso.88 Os ensinamentos 
budistas baseiam-se no Triratna ou “três jóias”: Buda (o 
professor), Dharma (o ensinamento) e Sangha (a comu-
nidade).89 Após a morte do seu fundador, o Budismo 
dividiu-se em dois grupos principais, o theravada e o 
mahayana. O Budismo theravada (caminho dos anciãos) 
é o mais conservador dos dois e centra-se no desenvolvi-
mento da conduta ética, da meditação e da sabedoria da 
introspecção, dando ênfase a uma observância mais rigo-
rosa do código monástico. O theravada é praticado prin-
cipalmente no sul da Ásia, incluindo o Sri Lanka, Cam-
boja, Laos, Mianmar e Tailândia. O Budismo mahayana 
(o grande veículo) concentra-se em olhar para dentro e 

confiar na filosofia da intuição. O mahayana é praticado 
principalmente no Tibete, Nepal, China, Coreia e Japão.90

No Sri Lanka, o Budismo theravada é praticado pela maio-
ria cingalesa que considera o país como uma terra escolhi-
da – diz-se que os textos sagrados mais importantes foram 
escritos pela primeira vez no Sri Lanka e que o próprio 
Buda consagrou a ilha para a defesa e propagação do Bu-
dismo. Embora os seguidores da religião pratiquem maio-
ritariamente a filantropia e desempenhem papéis impor-
tantes em tempos de crise, tragicamente, grupos radicais 
que promovem a supremacia budista têm exercido uma 
influência crescente na política.91 As pregações cheias de 
ódio e a retórica online têm provocado ataques violentos 
tanto contra cristãos como contra muçulmanos, uma vez 
que os budistas nacionalistas cingaleses consideram am-
bas as religiões uma ameaça. Os Cristãos têm dificuldade 
em registar os locais de culto e várias igrejas foram encer-
radas à força. Os atentados bombistas do Domingo de Pás-
coa em 2019 inflamaram o sentimento anti-muçulmano 
entre os extremistas budistas, o que incitou ainda mais o 
ódio contra os Muçulmanos, especialmente nas redes so-
ciais. Isto resultou num aumento da discriminação contra 
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os Muçulmanos, incluindo ataques vingativos a casas, em-
presas e mesquitas (cf. relatório do Sri Lanka).

Em Mianmar, tal como no Sri Lanka, a maioria pratica o 
Budismo theravada e, também aqui, as crenças budistas 
estão profundamente entrelaçadas com a cultura nacio-
nal. Os monges budistas continuam a ser considerados 
símbolos nacionalistas pela sua oposição ao colonialis-
mo e a religião budista é entendida como uma compo-
nente indispensável da identidade étnica birmanesa e da 
identidade nacional birmanesa.92 A influência da medita-
ção vipassana birmanesa, ensinada principalmente a lei-
gos, expandiu-se e influenciou a prática do Budismo em 
todo o mundo.93 

Não obstante a expressão pacífica do Budismo, bem 
como as relações inter-religiosas historicamente positi-
vas entre grupos religiosos, as condições mais recentes 
para as comunidades religiosas cristãs e muçulmanas 
de Mianmar diminuíram drasticamente. Os militares, as-
sociados a uma agenda nacionalista budista birmanesa 
extremista,94 intolerante em relação a grupos étnicos não 
birmaneses e a grupos religiosos não budistas, tem re-
primido as comunidades religiosas minoritárias, sendo o 
genocídio dos muçulmanos rohingya o mais flagrante (cf. 
relatório sobre Mianmar). 

A China é o país com a maior população budista do mun-
do. O Budismo chinês é uma combinação do Budismo 
mahayana e do Taoísmo, uma religião autóctone da Chi-
na. Os budistas chineses, que retratam Buda como “gor-
do e risonho”, 95 acreditam que Buda foi um deus, não 

apenas um professor, e prestam homenagem aos seus 
antepassados.96 No entanto, o panorama sociopolítico 
com que se confrontam todas as religiões na China está a 
mudar rapidamente. A política de “sinicização” do Parti-
do Comunista Chinês (PCC), a “adaptação das religiões à 
sociedade socialista da China”, refere-se frequentemente 
à “indigenização da fé, prática e ritual religiosos na cul-
tura e sociedade chinesas”.97 Para os Budistas, este facto 
é mais amplamente reconhecido pela repressão de dé-
cadas do Budismo tibetano. Mais recentemente, porém, 
todas as instituições budistas chinesas estão sob pressão 
do Governo para aceitar a ideologia do PCC que dita a 
crença e a prática religiosas.98 

Actualmente, nas democracias liberais ocidentais, há vá-
rias interpretações do Budismo adaptadas às necessida-
des espirituais dos estilos de vida modernos. Alguns bu-
distas não confirmam nem negam o reconhecimento de 
Deus,99 teorizando que o modo de vida é um conjunto de 
crenças filosóficas baseadas na compreensão racional. 
Outros vêem o Budismo como inclusivo de outras reli-
giões e aberto a uma miríade de interpretações baseadas 
nas crenças pessoais de cada um. Outros ainda rejeitam 
o conceito de Deus como originário do medo ou conside-
ram que o conceito de Deus é limitador e que o conceito 
de Nirvana é semelhante a Deus nas religiões teístas. 100 
O Venerável S. Dhammika, da Buddha Dharma Associa-
tion, afirma: “Não acreditamos num deus porque acredi-
tamos na humanidade. Acreditamos que cada ser huma-
no é precioso e importante, que todos têm o potencial de 
se tornar um Buda – um ser humano aperfeiçoado”.101
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Em Mianmar,  é  habitual  que todos os  jovens  entrem num mosteiro  budista 
como monges noviços  durante  pelo  menos uma semana,  embora alguns 
permaneçam durante  anos.  Quando os  noviços  at ingem a  idade adulta  
(20-21 anos) ,  são l ivres  de  decidir  se  querem ser  ordenados como monges.
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Ásia Marítima
A região da Ásia Marítima é constituída pela Península 
Malaia, o Arquipélago Malaio, a Austrália, a Nova Zelân-
dia e as numerosas pequenas nações insulares da região 
do Indo-Pacífico. A perseguição religiosa continua e é o 
principal factor de conflito e instabilidade na região, prin-
cipalmente sob a forma de militância islâmica. 

Os países da Ásia Marítima que apresentam a repres-
são religiosa mais grave continuam a ser as Maldivas e a  
Malásia, principalmente devido à ideologia islâmica ex-
tremista. Embora a Constituição da Malásia proteja a li-
berdade religiosa, os direitos das minorias religiosas são 
limitados pelos privilégios constitucionais e legais con-
cedidos ao Islão sunita. As pessoas de etnia malaia, que 
representam quase 70% da população, estão proibidas 
de se converterem, ao passo que os não malaios (princi-
palmente os de origem chinesa e indiana) são livres de se 
converterem. Persiste uma intolerância religiosa conside-
rável contra grupos religiosos minoritários, e os Cristãos 
continuam a ser perseguidos, mais recentemente devido 
ao ressurgimento online de um livro popular contra os 
Cristãos intitulado Pendedahan Agenda Kristian (Expon-
do a Agenda Cristã). No estado de Sabah, houve relatos 
de que funcionários do Governo alteraram a identidade 
religiosa dos Cristãos para o Islão e, em Sarawak, um 
estado maioritariamente cristão, há relatos de discrimi-
nação contra grupos cristãos mais pequenos, que têm 
dificuldade em candidatar-se a subsídios e em obter o 
reconhecimento do Governo. No entanto, como nota po-
sitiva, em 2021, um tribunal superior da Malásia anulou 
uma sentença que proibia a utilização da palavra “Alá” 
por não muçulmanos, declarando-a inconstitucional. Os 
refugiados rohingya também continuaram a enfrentar 

perseguição e hostilidade devido à xenofobia, especial-
mente durante a pandemia da COVID-19, quando lhes fo-
ram recusados serviços sociais básicos.

A pequena nação das Maldivas, conhecida principalmen-
te como um destino turístico internacional, reconhece o 
Islão sunita como religião oficial. Assim, a afirmação das 
Maldivas de que 100% da população é muçulmana é sus-
tentada exclusivamente no facto de apenas os adeptos 
do Islão sunita poderem tornar-se cidadãos. Os 25% da 
população que são imigrantes não muçulmanos não têm 
acesso à nacionalidade. As Maldivas continuam a ser um 
notório local de recrutamento de terroristas e os actos 
aleatórios de ódio e violência aumentaram nos últimos 
anos, com múltiplas tentativas de assassinato de impor-
tantes líderes políticos e tentativas de ataque a escolas 
primárias. Em Junho de 2022, um incidente que fez as 
manchetes internacionais ocorreu quando a celebração 
do Dia Internacional do Ioga foi interrompida por funda-
mentalistas islâmicos que entraram no estádio com ban-
deiras e cartazes a condenar a prática do ioga e gritando 
“Deus é grande” em árabe. 

A Indonésia, o maior país muçulmano do mundo, tem 
vindo a tornar-se cada vez mais inóspita para as mino-
rias religiosas. Colocada na recente lista de observação 
especial da Comissão Americana da Liberdade Religiosa 
Internacional, os cidadãos têm sido cada vez mais con-
denados ao abrigo da lei da blasfémia, parecendo os cris-
tãos receber penas mais severas do que os muçulmanos. 
Como nota positiva, o Governo tem dado alguns passos 
na defesa dos direitos das minorias religiosas. Em De-
zembro de 2022, o presidente Jokowi foi o primeiro pre-

ACN - Ajuda à Igreja que Sofre28



Malásia

Indonésia

Singapura

Brunei

Filipinas

Maldivas

sidente a assistir a uma cerimónia cristã no dia de Natal 
e, em Janeiro de 2023, o presidente defendeu as minorias 
religiosas e declarou que estas têm os mesmos direitos 
em termos de liberdade de religião e de culto.

Nas Filipinas, de maioria católica, o grupo militante Abu 
Sayyaf continuou a praticar actos violentos de extremis-
mo islâmico. Em 2022, este grupo militante foi responsá-
vel pela colocação de bombas caseiras nas instalações de 
duas igrejas católicas na cidade de Jolo. 

Na pequena nação do Brunei, apesar da plena aplicação 
da lei da sharia em 2019, houve alguns relatos positivos 
de que os imãs do país pregavam que as conquistas das 
mulheres deviam ser celebradas e encorajavam-nas a tra-
balhar fora de casa.

Muitos países da Ásia Marítima continuam a ser livres e 
pacíficos. Estes incluem os grandes países insulares da 
Austrália e da Nova Zelândia; os países maioritariamen-
te cristãos da Papua Nova Guiné e de Timor Leste; e os 
microestados do Pacífico de Vanuatu, Samoa, Kiribati, 
Tonga, Micronésia, Ilhas Marshall, Palau, Tuvalu, Nauru, 
Ilhas Fiji e Ilhas Salomão. Ao mesmo tempo, estes países 

têm enfrentado desafios em termos de liberdade religio-
sa, por exemplo, naqueles onde persiste a discriminação 
contra as minorias muçulmanas, especialmente quando 
tentam registar casamentos e nascimentos. Os países 
mais pequenos do Pacífico são também cada vez mais 
apanhados num braço de ferro geoestratégico entre a 
China e os Estados Unidos/Austrália devido à sua locali-
zação. A Austrália continua a transferir alguns dos seus 
requerentes de asilo para um centro de detenção offshore 
em Nauru. Este facto foi condenado por grupos de defesa 
dos direitos humanos, bem como pelos bispos católicos 
da Papua-Nova Guiné e das Ilhas Salomão, tendo sido 
considerado uma violação dos direitos humanos.

Ataques Terroristas

Vigilância  
em Massa

Leis  
Anti-conversão

Restrições  
Financeiras

Manipulação 
Eleitoral

Ataques ao seu  
Património Cultural

Manipulação  
dos Registos  
da População

As minorias religiosas são cada vez mais reprimidas
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Manuais escolares e o  
futuro da liberdade religiosa
Drª Eva Saenz-Diez

Segundo a  UNICEF,  nos  estados do nordeste  e  noroeste 
da Nigér ia ,  cerca  de 30% das  cr ianças  muçulmanas 
recebem educação corânica,  que não ensina 
competências  básicas  como a  l i teracia  e  a  numeracia.

Em Fevereiro de 2021, o Presidente egípcio, Abdel Fattah 
al-Sisi, provocou polémica ao ordenar aos responsáveis 
pela educação que retirassem os versos do Alcorão de to-
dos os manuais escolares, com excepção dos manuais de 
religião islâmica. 102 Até essa data, as passagens do livro 
sagrado e os ditos do Profeta Maomé tinham sido inte-
grados nos manuais escolares de todas as disciplinas.  
Os críticos desta política educativa islâmica há muito que 
chamavam a atenção para a discriminação de que eram 
alvo os estudantes não muçulmanos – ou mesmo os de 
tradições não sunitas – obrigados a estudar e a recitar 
os versos islâmicos, mesmo que isso violasse as suas 
próprias crenças religiosas, em violação da Constituição 
egípcia. Em vez de promoverem a ideia de igualdade na 
cidadania, estes textos apresentavam o Islão como sendo 
a “única fonte de virtudes e valores positivos” 103 e, im-
plicitamente, que as outras religiões não partilhavam as 
mesmas virtudes. Os não muçulmanos e os muçulmanos 
não sunitas foram assim excluídos de facto dos exemplos 
históricos de piedade e de comportamento honrado.

Numa tendência oposta, o Paquistão continua a insis-
tir na sua política de educação islâmica obrigatória. Em 
Agosto de 2021, o Governo do então primeiro-ministro 
Imran Khan introduziu o Currículo Nacional Único (CNU) 
para as escolas primárias. Uma característica da educa-
ção normalizada é o programa de estudos centrado no 
Islão, que se aproxima da instrução religiosa forçada. 104 
O CNU foi alvo de fortes críticas por parte de especialistas 
em educação e defensores dos direitos humanos devido 
à sua falta de inclusividade, pedagogia deficiente e ênfa-
se excessiva nos conteúdos religiosos islâmicos, 105 pro-
vocando discriminação e atitudes negativas em relação 
aos membros das minorias religiosas a partir da escola 
primária. No livro Quality Education vs. Fanatic Literacy, 
o editor Peter Jacob conclui que, no Paquistão, “a intole-
rância desenfreada com base na religião e na seita é o úni-
co resultado imaginável das políticas educativas adopta-
das no passado e no presente”. Acrescenta ainda que a 

exclusão e a desvalorização de certos grupos favorece a 
generalização dos abusos, 106 multiplicando os casos de 
tais comportamentos, acentuando as desigualdades 107 e 
por vezes mesmo causando violência. 108 

Os Muçulmanos constituem a comunidade religiosa de 
mais rápido crescimento na Índia. A população é actual-
mente semelhante à do Paquistão e os demógrafos cal-
culam que a comunidade muçulmana da Índia deverá 
ultrapassar a do Paquistão, tornando-se a segunda maior 
do mundo (imediatamente a seguir à Indonésia). 109 O na-
cionalismo hindu tornou-se recentemente um tema im-
portante na política indiana e esta mudança é também 
visível nos manuais escolares. 110 

Em Junho de 2022, o Governo do Partido Bharatiya Jana-
ta (BJP) retirou secções importantes dos manuais esco-
lares de ciências sociais e de história. Entre os revisionis-
mos, conta-se a supressão, nos livros de história do 12.º 
ano, da influência dos Mughals, uma dinastia muçulmana 
medieval no poder. O famoso professor indiano S. Irfan 
Habib 111 observou que “a diversidade de raças, religiões 
e culturas que aqui chegaram ao longo dos séculos e que 
foram imersas e assimiladas numa identidade indiana” 
é um “facto histórico”. 112 “No entanto, os ideólogos Hin-
dutva já declararam quem é indiano e quem não é, e é a 
sua versão da história que vai ser ensinada”. Consequen-
temente, “as gerações vindouras crescerão totalmente 
alheias a estes ‘outros’ nos seus manuais escolares”. 113

Na Arábia Saudita, também se registaram alterações nos 
manuais escolares e nos currículos gerais. O reino retirou 
recentemente dos seus livros escolares as menções de 
hadiths que convidam à hostilidade contra os infiéis, 114 
referências à jihad, 115 e à morte como punição da aposta-
sia. 116 Também a Jordânia e Marrocos procederam recen-
temente a reformas curriculares, mas estas são frequen-
temente consideradas pelos analistas como meramente 
cosméticas.
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Médio Oriente e Norte de África
Apesar de alguns desenvolvimentos positivos na região 
em comparação com o período anterior em análise, ain-
da não existe um único país de maioria muçulmana que 
garanta a plena liberdade de religião. O impacto das res-
trições impostas pela pandemia e a persistente instabili-
dade política em alguns dos países de maior dimensão 
restringiram gravemente os direitos humanos. Na maio-
ria dos países onde o Islão é a religião oficial, a liberdade 
religiosa está limitada a diferentes graus de liberdade de 
culto. Ao longo do período de dois anos, podem ser iden-
tificadas várias tendências importantes que, naturalmen-
te, não se aplicam a todos os países.

Gestos do Governo para com as minorias religiosas

Embora não exista liberdade religiosa abrangente nesta 
região, alguns Estados de maioria muçulmana têm mos-
trado maior inclinação para reconhecer que o pluralismo 
religioso continua a ser uma parte necessária do mosaico 
social. O Governo iraquiano, por exemplo, fez gestos im-
portantes para com os seus cidadãos cristãos e yazidis. Em 
Dezembro de 2020, o Parlamento iraquiano reconheceu 
unanimemente o Natal como feriado nacional; em 2021, 
aprovou a Lei dos Sobreviventes Yazidi, reconhecida como 
um passo importante para superar a injustiça infligida às 
minorias pelo autoproclamado Estado Islâmico; e, em Mar-
ço de 2021, o Papa Francisco, o primeiro Papa a visitar o 
Iraque, foi recebido pelos chefes de Estado com momen-
tos inter-religiosos, incluindo uma reunião com o líder xii-
ta, o Grande Ayatollah Sayyid Ali Al-Husayni Al-Sistani.117  

No mesmo mês, o primeiro-ministro do Iraque, Mustafa Al 
Kadhimi, anunciou que o dia 6 de Março passaria a ser o “Dia 
Nacional da Tolerância e da Coexistência” no Iraque. 119

Também nos Emirados Árabes Unidos se registam sinais 
encorajadores, como a abertura de um templo hindu e 
a criação da Associação das Comunidades Judaicas do 
Golfo, com sede no Dubai. No Norte de África, os resul-
tados são mistos. Na maioria dos casos, as políticas rigo-
rosas contra a prática de qualquer religião não islâmica 
continuam a ser rigorosamente aplicadas. No entanto, 
alguns países, como por exemplo o Egipto, tomaram 
mais recentemente medidas positivas, como a promo-
ção de uma maior unidade nacional entre Muçulmanos 
e Cristãos, 119 diálogo inter-religioso e tolerância, 120 a pro-
tecção de locais de património religioso e a legalização 
de centenas de igrejas. No entanto, a intolerância social 
profundamente enraizada e a discriminação instituciona-
lizada contra os não muçulmanos ou contra os muçulma-
nos considerados desviantes continuam a ser um grave 
problema social.

No Paquistão, apesar de o primeiro-ministro Imran Khan 
ter prometido um Novo Paquistão (Naya Pakistan) em que 
“os direitos civis, sociais e religiosos das minorias” 121 deve-
rão ser garantidos, as comunidades religiosas continuaram 
a ser fortemente discriminadas. Os exemplos de discrimi-
nação civil são abundantes, incluindo anúncios públicos de 
emprego para trabalhadores de saneamento, varredores 
de rua e limpadores de esgotos “reservados a não muçul-

ACN - Ajuda à Igreja que Sofre32



Irão

Líbia

Arábia
Saudita

Marrocos

Argélia

Tunísia

Egipto

Turquia

Omã

Catar 

Barém 

Kuwait 

Iraque

Síria

Jordânia
Palestina e Gaza

Iémen

Emirados
Árabes Unidos

Israel 

Líbano
Afeganistão

Paquistão

manos” 122 e iniciativas de protecção contra inundações que 
ignoram as comunidades cristãs e hindus. 123 

A perseguição sistémica também continua a ser um proble-
ma grave, tendo aumentado ao longo do período de dois 
anos, passando a incluir: rapto e escravização sexual de 
raparigas cristãs e hindus sob o pretexto de conversão ao 
Islão e de casamento com o raptor; leis de blasfémia que 
violam os direitos dos Hindus, Cristãos e Muçulmanos (a 
maioria dos xiitas está presa) e ataques extrajudiciais per-
petrados por multidões; e uma educação cada vez mais is-
lamocêntrica, exacerbada pelo recente Currículo Nacional 
Único, que contribui para a discriminação e para atitudes 
negativas em relação aos membros das minorias religiosas.

O terrorismo islâmico está de novo a aumentar

Embora o terrorismo islâmico na região tenha atingido 
um pico antes do período em análise, com o Daesh (o 
autoproclamado Estado Islâmico) mais ou menos ador-
mecido após a sua derrota como entidade detentora de 
terras, o grupo jihadista está novamente a reivindicar 
cada vez mais a responsabilidade pelos ataques terro-
ristas em curso no Iraque e na Síria. Por exemplo, desde 
2020, os radicais islâmicos intensificaram os ataques em 
zonas de maioria xiita no Iraque. Mas o grupo ainda está 
longe de ser o que era depois de 2014 no que respeita às 
suas possibilidades e ao seu poder de atracção. As atro-
cidades cometidas pelo Daesh afastaram muitos dos que 
anteriormente simpatizavam com o grupo, consideran-
do-o um defensor dos direitos dos sunitas no Iraque e 
na Síria. Para além do Daesh, vários grupos islamistas ar-
mados continuaram a aterrorizar as pessoas de religiões 
não muçulmanas, nomeadamente no noroeste da Síria, 
onde diferentes facções islamistas, como o Hayat Tahrir al 
Sham, controlam a região de Idlib.

Com a tomada do poder no Afeganistão pelos Talibãs em 
Agosto de 2021, as actividades terroristas recomeçaram 
no Paquistão. O Estado Islâmico da Província de Khora-
san (IS-KP) cometeu inúmeras atrocidades contra cris-
tãos, hindus, muçulmanos ahmadiyya e xiitas, das quais 
se destaca o ataque de Março de 2022 a uma mesquita 
xiita em Peshawar, que causou mais de 60 mortos. 124 

Secularizar tendências

Vários inquéritos realizados durante o período de dois anos 
revelaram que as tendências secularizantes estão a aumen-
tar em toda a região. Já em 2019, o Barómetro Árabe indi-
cou que, em geral, a prática da fé tinha diminuído e, além 
disso, um número crescente de muçulmanos árabes tinha 
perdido a fé nos partidos islâmicos e nos seus líderes.125

Embora não seja um país árabe, o Irão não é excepção 
a esta evolução. Um inquérito realizado em 2020 revelou 
que nada menos que 47% dos entrevistados declararam 
“ter passado de religiosos a não religiosos”. 126 A sonda-
gem também revelou que, em contraste com os números 
oficiais do censo, apenas 32% dos iranianos se identifica-

vam como muçulmanos xiitas. A erosão da base demo-
gráfica do regime xiita tornou-se evidente no final do Ve-
rão de 2022, quando os protestos eclodiram a uma escala 
sem precedentes em todo o país. Esta situação ocorreu 
na sequência da morte de uma mulher de 22 anos detida 
pela polícia religiosa por alegadamente não ter usado o 
hijab em total conformidade com os requisitos obriga-
tórios. Os manifestantes não exigiam uma reforma do 
actual sistema político, mas sim a sua abolição pura e 
simples. O regime iraniano ainda não conseguiu travar as 
manifestações, apesar do recurso à violência. 

Tensões na Terra Santa atingem níveis preocupantes

As tensões em Israel e na Palestina, que se mantêm 
desde 2021, entraram mais uma vez num ciclo vicioso de 
terrorismo e contra-terrorismo. Embora o direito de Israel 
à autodefesa contra grupos terroristas islâmicos como o 
Hamas seja indiscutível, algumas medidas de combate 
foram criticadas como desproporcionadas pelos líderes 
católicos. 127 Além disso, a coesão social entre os judeus 
ortodoxos extremistas e os judeus seculares está a desin-
tegrar-se ainda mais. 

Em 2021, Israel enfrentou cenários de guerra civil entre ju-
deus e muçulmanos em algumas das suas cidades. O Mon-
te do Templo/Haram al Sharif, em Jerusalém, foi um pon-
to fulcral das hostilidades entre o Hamas e outros grupos 
islamistas violentos que reivindicam a protecção do local 
contra alegadas tentativas judaicas de alterar o status quo. 
Também no mesmo ano, as relações com os Cristãos pio-
raram consideravelmente. De uma forma sem precedentes, 
os líderes cristãos alertaram para o facto de os grupos extre-
mistas judeus estarem a expulsar os Cristãos da Terra San-
ta. 128 O Governo israelita de então rejeitou as acusações.

O novo Governo israelita, sob a liderança de Benjamin 
Netanyahu, introduziu políticos judeus radicais e anti-
-pluralistas na administração responsável pela identida-
de judaica de Israel. 129 As perspectivas de atenuação das 
tensões inter-religiosas são, portanto, fracas.

Estas tensões internas limitam o valor dos esforços de nor-
malização diplomática entre o Estado judaico e os países 
de maioria muçulmana da região, iniciados com os cha-
mados Acordos de Abraão em 2020. Por exemplo, nos Emi-
rados Árabes Unidos, a vida judaica está a florescer desde 
os acordos. 130 Mas a normalização a nível político não será 
seguida de uma aproximação social enquanto o conflito 
entre Israelitas e Palestinianos continuar por resolver. 

Agravamento das condições socioeconómicas de vida

Embora o quadro jurídico relativo à liberdade religiosa 
e a sua aplicação efectiva sejam muito importantes, a 
sobrevivência das minorias religiosas depende também 
das condições de vida socioeconómicas. E estas condi-
ções têm-se agravado ou não mostram sinais de melho-
ria. O Líbano é um exemplo disso mesmo. De acordo com 
o Banco Mundial, o Líbano encontra-se há quase três 
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anos numa crise económica e financeira sem preceden-
tes, descrita como uma das piores que o mundo já viu.131 

Acolhendo a maior população cristã, o Líbano tem sido, 
desde há séculos, um centro da cultura cristã na região 
e uma base muito importante para os meios de comuni-
cação social independentes e o mundo académico. Por 
conseguinte, a actual turbulência económica e política 
não só afecta negativamente a situação dos Cristãos no 
Líbano, como também em toda a região. Tal como o Lí-
bano, a inflação afectou a vizinha Síria, devastada pela 
guerra, com as já terríveis condições de vida da popu-
lação a deteriorarem-se ainda mais devido ao aumento 
dos preços dos bens essenciais e ao racionamento. 132 

E, embora as perspectivas sejam melhores no Iraque 
devido ao aumento dos preços do petróleo 133, os Cris-

tãos continuam a abandonar o país a um ritmo de 20 
famílias por mês. 134 

Conclusão

Talvez graças às repetidas visitas do Papa Francisco à re-
gião, a situação da liberdade religiosa não se agravou, mas 
há pouco espaço para optimismo, apesar de alguns desen-
volvimentos positivos. A região do Médio Oriente e do Norte 
de África continua a ser precária e os progressos jurídicos 
no sentido da plena liberdade religiosa são mínimos, se é 
que existem progressos. Alguns países, como o Paquistão, 
desde o regresso dos Talibãs no Afeganistão, regrediram em 
termos de direitos humanos, persistindo a perseguição to-
tal das minorias tanto no Afeganistão como no Irão.
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Com a procura de novos passaportes a atingir 8.000 
pedidos por dia, 135 a 29 de Abril de 2022, as autori-
dades libanesas deixaram de emitir passaportes. 136 
Menos de um ano depois, com pedidos 10 vezes su-
periores aos dos anos anteriores, a plataforma oficial 
online para a emissão ou renovação de passaportes 
foi também encerrada.137 

As explicações das autoridades para os desafios de acom-
panhar a procura escondiam, no entanto, uma preocu-
pação muito mais profunda: a rapidez com que os pro-
fissionais com um bom nível de formação e altamente 
qualificados estavam a deixar o país. 138 Pelo menos 77 mil 
libaneses partiram em 2021, quase três quartos dos quais 
com idades compreendidas entre os 25 e os 40 anos. 139 

O Líbano está em queda livre. Em 2019, a classe média 
representava 57% da população,140 mas, desde então, 
a libra libanesa perdeu mais de 97% do seu valor,141 o 
preço dos alimentos aumentou 1700% 142 e 90% da po-
pulação vive na pobreza. 143 Os cidadãos têm dificuldade 
em comprar alimentos, os hospitais libaneses estão a fi-
car sem medicamentos e os professores abandonaram 
o país em massa. 144 A Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura calcula que 2,26 mi-
lhões de pessoas – 1,46 milhões de libaneses e cerca de 
800 mil refugiados – se encontram numa “crise” que re-
quer assistência urgente.145 

As razões são múltiplas, complexas e reforçam-se mu-
tuamente. O Banco Mundial e a ONU acusam os dirigen-
tes políticos e financeiros do Líbano de abusarem da sua 
posição e de empurrarem a população do país para a po-
breza; 146 o partido político xiita pró-iraniano Hezbollah, 
um dos actores não estatais mais influentes do Líbano, 
influencia as políticas internas e externas em seu benefí-
cio; 147 e as taxas de criminalidade aumentaram, com os 
bandos mafiosos a cometerem assaltos à mão armada e 
assassínios, e os ladrões a roubarem tudo o que seja de 
valor, desde vedações de ferro de cemitérios a armas.148

Os jovens não vêem futuro. Um inquérito realizado em 
2021 indicava que 75% dos jovens, na sua maioria cris-
tãos, queriam partir. 149 Trata-se de uma comunidade 
autóctone com uma presença milenar, que representa 
profissionais como médicos, jornalistas e advogados, de-
sempenhando um papel indispensável na identidade do 
país, incluindo a sua composição e diversidade políticas. 

As perspectivas para o futuro são sombrias. Um êxodo 
cristão não só afectará gravemente a estabilidade, mas 
potencialmente a sobrevivência do país, extinguindo 
um sinal importante no Médio Oriente: uma sociedade 
democrática onde diferentes comunidades religiosas 
coexistem em paz.

C ASO  DE ESTUDO

Líbano:  
O êxodo  
cristão

Arte  de rua na parede junto à  Catedral  de 
São Jorge em Beirute,  no L íbano.
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I N FO RMAÇÃO DE FUNDO

Linguagem forçada
Roger Kiska e Mark von Riedemann 

O artigo 18.º (n.º 1) do Pacto Internacional sobre os Direi-
tos Civis e Políticos150 prevê o direito à liberdade de pen-
samento, de consciência e de religião. O artigo 19.º prevê 
a liberdade de expressão. Ambos os artigos definem os 
limites destes direitos: respeitar a segurança, a ordem, 
a saúde ou a moral públicas, ou os direitos e liberdades 
fundamentais de outrem. A chave da política é o equilí-
brio entre o direito e a limitação.

Nas últimas décadas, as culturas ocidentais assistiram a 
uma onda crescente de novas normas e conceitos antro-
pológicos, cada vez mais invocados como direitos huma-
nos baseados em valores de tolerância e igualdade. Mui-
tos destes novos conceitos sobre o ser humano não só 
começaram a redefinir a identidade nacional e a política 
externa de vários países da OSCE, como também, nalguns 
casos, foram introduzidas leis, como a do discurso do 
ódio, para impor legalmente e consolidar estes conceitos 
como novos direitos.

Estas imposições têm implicações graves para os indiví-
duos e as comunidades cujas crenças religiosas ou mo-
rais discordam das novas normas: os direitos tradicionais 

de liberdade de pensamento, de consciência e de religião 
tornam-se marginalizados quando as expressões de cren-
ças religiosas são classificadas como odiosas e, por con-
seguinte, como algo que deve ser difamado ou punido.

A linguagem é a chave: ditar as definições dos novos con-
ceitos enquadra a discussão. Como escreveu Lewis Car-
roll em Through the Looking Glass: “Quando eu uso uma 
palavra”, disse Humpty Dumpty num tom desdenhoso, 
“significa exactamente o que eu escolho que signifique, 
nem mais nem menos”. “A questão é”, disse Alice, “se po-
des fazer com que as palavras signifiquem tantas coisas 
diferentes”. “A questão é”, disse Humpty Dumpty, “qual é 
o mestre, só isso.” 151

A consequência é que, num discurso cada vez mais 
enquadrado, a linguagem e as ideias no espaço públi-
co tornam-se progressivamente “forçados” através do 
pensamento de grupo, da cultura do cancelamento 
e, nas circunstâncias mais graves, da sanção penal.152  
Decisões jurídicas recentes estão a testar estas águas.
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No Canadá, naquilo a que se poderia chamar um exemplo 
de política de identidade imposta pelo Estado, o Supremo 
Tribunal da Colúmbia Britânica emitiu a Orientação Prá-
tica 59.153 Lançada a 16 de Dezembro de 2020, “aconselha 
as partes e os seus advogados, quando se apresentarem 
em tribunal, a fornecerem os seus ‘pronomes correctos’”; 
ao reconhecer os pronomes de género auto-identifica-
dos como “correctos”, a directiva impõe implicitamente 
a adesão à crença na identidade de género sem ter em 
conta a objecção religiosa ou de consciência.154

Em Malta, o Parlamento continua a deliberar sobre dois 
actos legislativos intitulados Bill 96/97, apelidados de 
“projectos de lei sobre a igualdade”. Os seus defensores 
afirmam que as leis propostas “irão proibir a discrimina-
ção e promover a igualdade num vasto leque de activida-
des”. 155 No entanto, grupos religiosos e cívicos criticam a 
legislação, sugerindo que o carácter vago da linguagem 
pode levar a que a opinião de um indivíduo seja punida 
como assédio, sufocando a liberdade de consciência (cf. 
relatório sobre Malta). 156 

A 1 de Janeiro de 2021, a Câmara dos Representantes dos 
EUA propôs alterações ao texto das Normas Permanen-
tes para o “Regimento da Câmara dos Representantes 
para alterar a linguagem específica de género e substituí-
-la por uma linguagem neutra em termos de género”.157 

A Câmara aprovou as novas normas a 4 de Janeiro.  
A cláusula 8(c)(3) definia anteriormente “parente” como 
“pai, mãe, filho, filha, irmão, irmã, tio, tia, [...]”, ao passo 
que agora a cláusula define “parente” como “progenitor, 
criança, irmão, irmão do progenitor...”.158 No anúncio, a 
presidente da Câmara dos Representantes, Nancy Pelo-

si, e o presidente da Comissão de Normas, James P. Mc-
Govern, declararam que a intenção era “honrar todas as 
identidades de género, alterando os pronomes e as rela-
ções familiares nas normas da Câmara para serem neu-
tras em termos de género”.159 

Em Novembro de 2022, o Ministério Público do Reino Uni-
do declarou que a Bíblia continha referências “que sim-
plesmente já não são apropriadas na sociedade moderna 
e que seriam consideradas ofensivas se fossem ditas em 
público”.160 A declaração foi posteriormente retirada.

O resultado para os religiosos, ou não, em desacordo com 
as novas normas é a auto-censura, com jornalistas, políti-
cos e professores hesitantes em abordar temas sensíveis, 
ou a adoptar em bloco os termos da linguagem forçada. 
Pelo contrário, para se manterem fiéis aos princípios da 
liberdade de pensamento, de consciência e de crença re-
ligiosa, e à sua expressão, correm o risco de serem puni-
dos.161 O resultado é fundamentalmente antiliberal. 

A saúde de qualquer democracia mede-se pela forma 
como trata a liberdade de pensamento, de consciência 
e de religião. O direito de dar testemunho em palavras 
e actos está ligado à própria existência de convicções 
religiosas.162 O direito de viver de acordo com a própria 
consciência é a marca de qualquer sociedade verdadeira-
mente livre. Quando os países impõem valores culturais 
pela força, marginalizando assim aqueles que dão teste-
munho da sua consciência e crenças religiosas, cria-se o 
antecedente para uma perseguição mais grave.

Arte  de  rua em Sidne y, 
Austrál ia
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AN Á LISE REGIONAL 

Países da OSCE *
Roger Kiska 

Os países membros da Organização para a Segurança e 
a Cooperação na Europa (OSCE) são frequentemente di-
vididos em países “a leste de Viena” e países “a oeste de 
Viena”. A OSCE também tem sido descrita como uma or-
ganização que se estende “de Vancouver a Vladivostok”, 
uma frase que denota não só a extensão geográfica dos 
Estados participantes, mas também a grande variedade 
de etnias, religiões e estruturas políticas.

A OSCE é composta por 57 países, incluindo os EUA, o Ca-
nadá, a Europa (UE, EEE, Reino Unido e Suíça), todos os 
países da antiga Europa Soviética de Leste, o Cáucaso e a 
Ásia Central. 

Embora os membros da OSCE estejam principalmente 
empenhados em promover e proteger a democracia e 
os direitos humanos, e cada país tenha alguma forma de 
protecção constitucional da liberdade religiosa, a apli-
cação efectiva e o respeito social por este direito variam 
muito. A OSCE mantém uma das melhores bases de da-
dos sobre crimes de ódio registados no mundo.

*As atribuições regionais são definidas não só por convenção geográfica, 
mas também pela sua abordagem comum da liberdade religiosa e de ou-
tros direitos fundamentais

A Guerra na Ucrânia

A 24 de Fevereiro de 2022, a Federação Russa invadiu a 
Ucrânia. A guerra ainda está em curso no momento da 
redacção do presente Relatório. A 16 de Março de 2022, o 
Comité de Ministros do Conselho da Europa votou a favor 
da expulsão da Federação Russa da organização intergo-
vernamental. 163 A 16 de Setembro de 2022, a Federação 
Russa deixou de fazer parte da Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem, o que significa que deixou de estar 
sujeita à jurisdição do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem. 164 O Conselho da Europa informou que 2.129 
sentenças e decisões ainda não tinham sido plenamente 
aplicadas pela Rússia e continuavam pendentes no Co-
mité de Ministros.165 No entanto, a Rússia continua a ser 
membro da OSCE.

Crimes de ódio contra Muçulmanos

Durante o período abrangido por este Relatório, conti-
nuaram a registar-se indícios de sentimentos anti-mu-
çulmanos em muitas partes da região. Os crimes de ódio 
incluíram ataques violentos contra pessoas, ameaças on-
line nas redes sociais e ataques contra edifícios religiosos. 
As mulheres muçulmanas foram as principais vítimas de 
assédio, insultos depreciativos e violência, muitas vezes 
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em locais públicos, devido ao seu vestuário.166 Entre vá-
rios exemplos contam-se o ataque a uma mulher muçul-
mana, grávida de sete meses, numa estação perto de Flo-
rença, em Itália, por um homem que lhe arrancou a burqa 
e a empurrou para fora do comboio juntamente com o 
seu filho de 11 anos.167 

Crimes de ódio contra Cristãos

A maioria dos crimes de ódio contra os Cristãos mani-
festou-se sob a forma de ataques contra líderes e fiéis 
religiosos ou de vandalismo e profanação de locais de 
culto. Estes crimes foram testemunhados em vários 
países europeus tradicionalmente cristãos, incluindo a 
França, a Espanha e a Áustria (cf. relatórios dos respec-
tivos países). A França ficou chocada em Agosto de 2021 
com o assassinato de um sacerdote católico de 61 anos, 
o Pe. Olivier Maire, morto em Saint-Laurent-sur-Sèvre.168 
As estruturas religiosas em França foram alvo de ataques 
tão frequentes que, em Fevereiro de 2022, o Ministério 
do Interior prometeu aumentar o financiamento da se-
gurança das igrejas católicas após uma série de ataques, 
incluindo na catedral de Saint-Denis, nos arredores de 
Paris (janelas e portas partidas), em Bondy e Romainvil-
le, na região de Paris (roubo e profanação do sacrário em 
ambas), em Vitry-sur-Seine (profanação e roubo), em Poi-
tiers (estátuas de santos destruídas) e em Paray-le-Mo-
nial (roubo de relíquias).169 Em Espanha e na Áustria, os 
crimes de ódio incluíram agressões violentas a religiosos 
e fiéis,170 graffiti insultuosos nas igrejas católicas, orto-
doxas e evangélicas, profanação de sacrários e actos de 
vandalismo como a decapitação de estátuas católicas 171 

e fogo posto numa igreja.172 

Anti-Semitismo

A omnipresença do anti-semitismo na região da OSCE 
continua a ser preocupante (ver os respectivos relatórios 
por país). Os crimes de ódio anti-semitas comunicados 
nos países da OSCE aumentaram de 582 em 2019 para 
1.367 em 2021. A Alemanha registou um aumento acen-
tuado do antissemitismo, com 582 crimes de ódio comu-
nicados em 2019 e 1.357 em 2021, o que levou o Governo 
a criar uma nova estratégia nacional para combater o 
problema. A Alemanha, no entanto, não está sozinha: a 
Áustria registou um aumento acentuado dos ataques an-
ti-semitas, em França os ataques a pessoas e bens judai-
cos aumentaram acentuadamente, e na Escandinávia o 
Movimento de Resistência Nórdica continuou a cometer 
graves actos de anti-semitismo. 

Radicalização do Islão na Ásia Central

A ascensão do Islamismo extremista, acentuada após a 
tomada do Afeganistão pelos Talibãs, causou uma inquie-
tação significativa na região, com os governos a reforça-
rem a regulamentação devido ao receio de radicalização. 
No Usbequistão, as autoridades introduziram um maior 
controlo da expressão religiosa, incluindo a obrigação de 
as comunidades muçulmanas e não muçulmanas insta-

larem câmaras de vigilância no interior e no exterior, a 
nomeação de clérigos do Governo para supervisionarem 
o conteúdo dos sermões muçulmanos e o corte da barba 
pela polícia aos suspeitos de extremismo. No Tajiquistão, 
o Governo aumentou o número de processos judiciais 
contra indivíduos suspeitos de pertencerem a grupos 
extremistas muçulmanos proibidos e acrescentou uma 
nova secção ao código penal que pune a educação reli-
giosa não aprovada. Não obstante a obrigação do Estado 
de combater o extremismo, os observadores internacio-
nais manifestaram a sua preocupação com o facto de a 
linguagem vagamente definida nas recentes leis antiter-
rorismo ter implicações para a liberdade religiosa (cf. re-
latórios dos respectivos países).

Relações étnico-religiosas 

Nos Balcãs existe um problema permanente de conten-
ção entre grupos étnicos concorrentes, em que a etnia 
está frequentemente ligada à religião. Na Bósnia e Her-
zegovina, por exemplo, a maioria dos cidadãos identifi-
ca-se com um dos três principais grupos étnicos do país: 
croatas católicos, sérvios ortodoxos e bósnios muçulma-
nos. A Comissão Europeia informou que, em 2021, foram 
registados 134 incidentes de ódio relacionados com a 
etnia, tendo sido proferidas oito condenações. Em 2021, 
foram também apresentadas 70 denúncias por discurso 
de ódio, com 11 decisões, nas quais foram proferidas oito 
condenações.173 No mesmo ano, o Conselho da Imprensa 
e dos Media Online recebeu 1.073 queixas por discursos 
de ódio online. 174

Em Chipre pode afirmar-se que as tensões étnico-religio-
sas são perpetuadas através da educação religiosa. Nas 
escolas cipriotas gregas, a educação religiosa dá ênfase 
à tradição ortodoxa grega e à identidade grega, ao passo 
que nas escolas cipriotas turcas a tónica é colocada na 
tradição sunita e na identidade turca.175 

Em contrapartida, na Albânia, onde a identidade religio-
sa também está largamente dividida por linhas étnicas, 
a tolerância religiosa entre a comunidade islâmica e as 
Igrejas Ortodoxa e Católica continua a ser um dos pilares 
centrais da estabilidade na sociedade albanesa. 176

Discurso de Ódio e Linguagem Forçada

Uma das crescentes áreas de tensão, particularmen-
te prevalecente entre os Estados membros da OSCE  
“a oeste de Viena”, tem sido a complicada interacção 
entre o combate ao discurso destinado a degradar, mar-
ginalizar ou pôr em perigo grupos de pessoas devido às 
suas características de identificação, frequentemente 
referido como discurso de ódio, e a censura ou punição 
do que tradicionalmente seria visto como liberdade de 
expressão. Parte do desafio reside na definição relativa-
mente vaga de discurso de ódio. 

A Finlândia é um exemplo de como esta interacção pode 
ser difícil. As autoridades finlandesas comunicaram à 
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OSCE 2.567 incidentes de ódio nos anos de 2020-2021,177 

uma estatística notável entre os Estados da OSCE para 
um país com pouco mais de 5,5 milhões de habitantes. 
No entanto, alguns dos casos que as autoridades consi-
deraram odiosos levantaram sérias questões sobre se a 
liberdade de manifestar opiniões religiosas sobre ques-
tões morais e culturais sensíveis está em risco. O processo 
contra a deputada finlandesa Päivi Räsänen por ter cita-
do publicamente a Bíblia é um exemplo paradigmático.178 

Um desafio maior à liberdade de religião e de consciên-
cia ocorre quando as autoridades regulamentam a lin-
guagem para atender ao sentimento popular. No Cana-
dá, no final de Dezembro de 2020, o Supremo Tribunal 
da Colúmbia Britânica emitiu a Orientação Prática 59.179 
A Orientação Prática “aconselha as partes e os seus advo-
gados, ao apresentarem-se em tribunal, a indicarem os 
seus ‘pronomes correctos’”. O resultado, na prática, pode 
equivaler a uma adesão forçada à crença na identidade 
de género. 180 No Reino Unido, a recusa em aderir a novas 
normas culturais relacionadas com os pronomes preferi-
dos criou uma potencial barreira à profissão. David Ma-
ckereth foi despedido do seu trabalho como avaliador de 
deficiências pelo Ministério das Obras Públicas e Pensões 
por ter sugerido, durante a sua formação, que não podia, 
por uma questão de crença e consciência cristã, utilizar 

pronomes de afirmação transgénero para os potenciais 
utilizadores dos serviços. Recentemente, perdeu o seu 
recurso no Tribunal de Recurso do Trabalho.181 Noutro 
caso, um professor cristão em Inglaterra enfrenta uma 
proibição vitalícia de ensinar, imposta pelo seu organis-
mo profissional, por ter usado um termo impróprio para 
um aluno durante um trabalho de turma.182 

Aborto

O tema do aborto tornou-se particularmente controver-
so durante o período abrangido por este Relatório. Nos 
Estados Unidos, na sequência da divulgação da decisão 
Dobbs vs. Jackson, um acórdão que anulou Roe vs. Wade, 
centenas de igrejas foram vítimas de ataques à proprie-
dade. Na Suécia, duas parteiras perderam o seu processo 
perante o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, de-
pois de lhes ter sido recusado o cargo de parteira devi-
do à sua objecção de consciência em relação ao aborto.  
O Reino Unido assistiu a um aumento da legislação relati-
va às zonas-tampão em torno das clínicas de aborto, proi-
bindo o protesto pacífico, o aconselhamento no passeio 
ou a oração silenciosa.
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A 29 de Abril de 2020, o procurador-geral da Finlândia 
apresentou acusações criminais de “discurso de ódio” 
contra a deputada Päivi Räsänen e o Bispo Juhana Poh-
jola, da Diocese da Missão Evangélica Luterana da Fin-
lândia, no âmbito do crime de “agitação étnica”, uma 
secção de “crimes de guerra e crimes contra a humani-
dade” do código penal do país.183 

Os principais crimes foram uma publicação no Twitter, 
baseada na fé, em 2019 (na sequência de uma decisão da 
direcção da Igreja de patrocinar um evento LGBT), que 
referia versículos da Bíblia, comentários num programa 
de televisão de 2018 e um panfleto de 2004 destinado 
aos membros da sua Igreja, intitulado “Homem e mu-
lher Ele os criou”, que descreve o ensino luterano sobre a 
sexualidade. 184 A acusação contra o Bispo Pohjola pren-
dia-se com a sua decisão de publicar o panfleto de 2004. 
O procurador-geral argumentou que as declarações de 
Räsänen eram “susceptíveis de causar intolerância, des-
prezo e ódio contra os homossexuais”. 185 

Durante um período de dois anos, Räsänen assistiu a “um 
total de 13 horas de interrogatórios policiais sobre as suas 
crenças cristãs, tendo-lhe sido frequentemente pedido 
pela polícia que explicasse o que entendia da Bíblia”. 186 

Em Abril de 2021, o procurador-geral da Finlândia acu-
sou Räsänen, apesar das fortes recomendações da polí-
cia para não prosseguir com a acusação e do facto de as 
declarações de Räsänen terem permanecido disponíveis 
no Twitter e nas plataformas televisivas nacionais finlan-
desas, uma vez que não violavam as políticas de nenhu-
ma delas. 187 

A 30 de Março de 2022, o processo contra Päivi Räsänen 
e o Bispo Juhana Pohjola foi arquivado por unanimida-
de pelo Tribunal Distrital de Helsínquia. O Tribunal reco-
nheceu “que, embora algumas pessoas possam objectar 
às declarações de Räsänen, ‘deve haver uma razão social 
imperiosa para interferir e restringir a liberdade de expres-
são’. O Tribunal concluiu que não existia tal justificação”.188

No início de Abril de 2022, o Ministério Público finlan-
dês anunciou um recurso do veredicto de 30 de Março. 
Apesar da provação, a deputada Päivi Räsänen declarou: 
“Estou pronta para defender a liberdade de expressão e 
de religião nos tribunais superiores. A decisão do Minis-
tério Público de recorrer da sentença de absolvição pode 
levar o caso até ao Supremo Tribunal, dando a possibili-
dade de garantir um precedente que proteja a liberdade 
de expressão e de religião para todos os Finlandeses”. 189

C ASO  DE ESTUDO

Finlândia:  
Censura  
contra as  
Escrituras 

A deputada Päivi Räsänen, médica e ministra 
do Interior da Finlândia (2011-2015), mãe de 
cinco filhos e avó de 10 netos, foi levada a 
julgamento acusada de “discurso de ódio” 
por ter expressado publicamente a sua 
opinião sobre o casamento e a sexualidade 
humana com base em princípios bíblicos.
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Às 3 horas da madrugada de 19 de Agosto de 2022, a po-
lícia nacional entrou à força nos escritórios da Diocese 
de Matagalpa e prendeu o Bispo Rolando Álvarez, junta-
mente com os seus colegas da chancelaria. Pouco tem-
po depois, o bispo foi colocado em prisão domiciliária. 
A sua detenção representou o culminar de um forte au-
mento da hostilidade governamental, que teve início a 
4 de Agosto com o bloqueio de todos os acessos à cúria 
para as pessoas consideradas “agentes políticos”. 

A 10 de Fevereiro de 2023, o tribunal retirou a cidadania 
a D. Álvarez e condenou-o a 26 anos de prisão. A con-
denação foi proferida um dia depois de o bispo se ter 
recusado a juntar-se a um grupo de mais de 200 presos 
políticos, incluindo vários sacerdotes e seminaristas 
acusados de “conspiração”, que deveriam ser deporta-
dos para os Estados Unidos. O juiz declarou o bispo um 
“traidor da pátria” e considerou-o culpado de “cons-
piração contra a integridade nacional e divulgação de 
notícias falsas através das tecnologias de informação e 
comunicação, em detrimento do Estado e da sociedade 
nicaraguense”. 190 

D. Álvarez tem sido um crítico declarado do Governo do 
presidente Daniel Ortega, denunciando a crise social 
que assola a Nicarágua desde 2018.191 A dura conde-
nação do bispo representou uma escalada no conflito 
do Governo contra a Igreja, na sequência da expulsão, 
em Março de 2022, do Núncio Apostólico, o Arcebispo 
Waldemar Stanislaw Sommertag, e do exílio forçado de 
religiosos e sacerdotes, incluindo as Missionárias da Ca-
ridade, a congregação fundada por Santa Madre Teresa 
de Calcutá. 192 

No relatório de Novembro de 2022, “Nicarágua: Uma 
Igreja Perseguida?”, foram registados 396 ataques contra 
a Igreja Católica entre Abril de 2018 e Outubro de 2022, 
incluindo profanações, roubos, ameaças e discursos de 
ódio. 193 Foram identificados actos de opressão contra 
membros do clero, bem como a proibição de procissões 
religiosas, a interrupção de serviços litúrgicos e a inti-
midação dos fiéis através do destacamento de forças 
policiais em redor das igrejas. O Governo nacionalizou 
também uma universidade católica e encerrou a esta-
ção de televisão da Conferência Episcopal, bem como 
pelo menos oito estações de rádio católicas.

CA SO DE ESTUDO

Nicarágua: 
Detenções, 
profanações e 
deportações

O Bispo Rolando José Álvarez,  da 
Diocese de Matagalpa,  entre  as  ruínas 
do edi f íc io  da Cár itas  em Sebaco (2018) , 
na  Nicarágua,  onde a  Igreja  Catól ica  é 
perseguida pelo  Governo do presidente 
Daniel  Ortega.
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a A N Á L ISE REGIONAL

América Latina  
e Caraíbas
Paulina Eyzaguirre

O relatório da liberdade religiosa na América Latina e nas 
Caraíbas abrange a investigação em 33 países de quatro 
zonas: América do Norte, América Central, Caraíbas e Amé-
rica do Sul. Um terço dos países analisados (11) situa-se na 
América do Sul, representando quase 66% da população da 
região. Cada zona é diferente, e as conclusões do relatório 
reflectem mais a situação na região continental do que nos 
países insulares, dada a escala das mudanças observadas. 

Com tradições culturais e históricas semelhantes e re-
lativamente homogéneas, centradas no Cristianismo, a 
religião maioritária, o respeito pelas religiões e pelas di-
ferentes crenças, bem como as relações inter-religiosas 
entre as várias denominações, têm sido largamente pací-
ficos na região da América Latina e das Caraíbas.

Normalização da violência contra a religião e os seus 
representantes

Apesar da relativa paz actual, o respeito pelas religiões em 
certos contextos culturais, em particular na América do 
Sul, tem vindo a mudar sensivelmente nos últimos anos. 
As perspectivas para a liberdade religiosa são positivas 
em apenas dois países, o Equador e o Uruguai. Os Relató-
rios da Liberdade Religiosa no Mundo de 2018 e 2020 da 
Fundação AIS registaram certas tendências, como o van-
dalismo contra igrejas, a profanação de locais e objectos 
sagrados e ataques contra religiosos. Esta situação não 
estava necessariamente relacionada com a religião, mas 
era, além disso, o resultado da criminalidade comum ou a 
consequência das acções tomadas por membros do clero 
para proteger as suas comunidades da violência. 

O Relatório de 2022 registou, no entanto, um aumento 
considerável de incidentes perpetrados por indivíduos ou 
grupos com determinadas visões ideológicas intoleran-

tes em relação às crenças religiosas dos outros. Os ata-
ques centraram-se sobretudo nos fiéis das comunidades 
religiosas (católicas e evangélicas), geralmente por gru-
pos pró-aborto e pró-feministas, bem como por grupos 
que promovem a ideologia de género. Na Argentina, Bo-
lívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Guatemala, Haiti 
e México, foram registados incidentes – em vários casos, 
crimes –, incluindo agressões a religiosos, actos de van-
dalismo, profanação ou ofensas a sentimentos religiosos.

Mais preocupantes foram as atitudes demonstradas por 
certos governos, que pareciam fechar os olhos à lei que 
tolera ataques a locais de culto e a crentes durante pro-
testos públicos, não investigando nem processando de-
vidamente os autores dos actos criminosos. No Chile, o 
presidente até perdoou um homem condenado por in-
cendiar a Catedral de Puerto Montt durante uma onda de 
agitação social em 2019, conhecida em espanhol como 
“estallido social” (explosão social).194 

Durante o período em análise, 14 membros do clero fo-
ram assassinados em sete países: Bolívia, Haiti, Hondu-
ras, México, Paraguai, Peru e Venezuela. Nalguns casos, 
as vítimas morreram ao tentar intervir durante tiroteios 
relacionados com crimes comuns, mas noutros a presen-
ça crescente do crime organizado nas zonas rurais deixou 
os religiosos e religiosas como as únicas figuras de autori-
dade que desafiavam as perigosas redes de tráfico e o úl-
timo recurso para as pessoas que fugiam dos criminosos.

Relatório da Liberdade Religiosa no Mundo 2023 - Sumário Executivo 43



Um contexto social, económico e político cada vez 
mais desfavorável

O aumento da corrupção, o crime organizado e a violência 
crescente no meio de graves crises sociais, económicas e 
políticas contribuíram para a alteração do panorama da 
liberdade religiosa. De facto, pela primeira vez desde que 
o relatório sobre a América Latina foi redigido, um dos 
países da região, a Nicarágua, foi incluído na categoria de 
perseguição. Isto deve-se à forte opressão que o Governo 
de Daniel Ortega continua a exercer sobre a Igreja Cató-
lica, cujas acções incluem, entre outras, a expulsão do 
Núncio Apostólico e das congregações religiosas, o exílio 
forçado de sacerdotes, a privação do estatuto jurídico de 
entidades e organismos religiosos, a perseguição e o as-
sédio a sacerdotes, o cerco a igrejas, a detenção arbitrária 
de líderes e fiéis religiosos, o encerramento de um canal 
de televisão católico, ameaças explícitas e insultos a líde-
res religiosos. 

Em Cuba e na Venezuela, onde a situação continua a ser 
dramática, prosseguem as violações dos direitos humanos 
e a repressão contra os dissidentes e os membros do clero. 
Estes são alvo de agressões, detenções, ameaças e difama-
ções em represália pelo seu apoio a grupos da oposição e 
por exprimirem opiniões diferentes das do Governo.

Vários países da região estão em crise há anos, sem so-
lução à vista. O caso mais trágico é o do Haiti, que vive 
a “pior situação humanitária e de direitos humanos em 
décadas”, segundo a Agência da ONU para os Refugiados 
(ACNUR). 195 

Enquanto Cuba e a Venezuela continuam a sofrer uma 
grave escassez de alimentos e medicamentos, outras 
crises sócio-políticas e económicas afectam a Argenti-
na, a Bolívia, o Chile, o Equador, a Guatemala e o Peru.  
Em suma, quase um terço dos países da região – repre-
sentando 30% da população do continente – é afectado 
por protestos e distúrbios civis resultantes de uma crise 
do custo de vida, inflação galopante, corrupção, falta de 
independência e imparcialidade judicial, instabilidade 
política e debates sobre a reforma constitucional.

A violência generalizada causada por guerras territoriais, 
corrupção e extorsão envolvendo bandos, guerrilhas, 
traficantes de droga e crime organizado continua a ser 
endémica em toda a região, sendo a Colômbia, o Hai-
ti, o México e a Venezuela os exemplos mais extremos.  
A violência, tanto direccionada como indiscriminada, 
gera um sentimento de insegurança que corrói as con-
dições necessárias para que os cidadãos exerçam o seu 
direito à liberdade religiosa.

Devido à instabilidade, a emigração é uma das principais 
preocupações, enfraquecendo ainda mais as perspec-
tivas socioeconómicas da região, uma vez que são so-
bretudo os jovens com formação que procuram melho-
res oportunidades na América Latina e no estrangeiro.  
A pressão é maior nos países que fazem fronteira com os 

Estados centro-americanos afectados pela crise e no Mé-
xico, devido à sua fronteira com os Estados Unidos.

Em muitos países latino-americanos, onde o Estado é 
incapaz de prestar serviços sociais adequados,196 para 
os pobres que permanecem, as Igrejas continuam a de-
sempenhar um papel fundamental. Isto apesar dos ris-
cos para os colaboradores da Igreja que prestam ajuda 
humanitária aos mais vulneráveis em zonas empobreci-
das e violentas, especialmente na Colômbia, Cuba, Haiti, 
Honduras, Nicarágua, Panamá, República Dominicana e 
Venezuela.

Novas leis controversas

A América Latina funciona como uma câmara de eco. 
Quando uma questão emerge num país, encontra quase 
imediatamente um eco entre os seus vizinhos e espalha-
-se pelo continente num efeito de dominó. Este fenóme-
no tem sido testemunhado não só com a propagação de 
ataques violentos contra pessoas e edifícios da Igreja, 
mas também com a introdução de novas leis controver-
sas – e implicações relativas à objecção de consciência – 
sobre questões como o casamento entre pessoas do mes-
mo sexo, o aborto, a eutanásia e a identidade de género, 
entre outras. Por exemplo, os planos em análise na Costa 
Rica, no México, no Paraguai e no Peru incluem revisões 
dos programas de educação sexual tendo em conta as 
novas ideologias de identidade de género. Estas revisões 
representam um desafio ao direito dos pais de educarem 
os seus filhos, uma expressão directa da liberdade religio-
sa no domínio da educação. 

Por último, as restrições impostas após o surto da pan-
demia de COVID-19 foram atenuadas em 2022 e acaba-
ram por ser levantadas. Esta foi uma ocasião importante 
para os fiéis que, a partir de Abril desse ano, voltaram a 
participar nas celebrações da Semana Santa em número 
recorde 
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Após quase dois anos de ausência forçada devido às 
restrições impostas pela COVID-19, mais de 1,5 milhões 
de mexicanos reuniram-se em celebração na basílica, a 
12 de Dezembro de 2021, para o Dia anual de Nossa Se-
nhora de Guadalupe, na Cidade do México.197 A pandemia 
de COVID-19 tinha encerrado a basílica pela primeira vez 
em 500 anos. Um ano depois, em Dezembro de 2022, o 
Governo informou que a basílica recebeu mais de 11 mi-
lhões de peregrinos numa semana.198

Com o abrandamento das fortes medidas sanitárias con-
tra a COVID-19, grandes multidões de fiéis acorreram às 
celebrações religiosas católicas e aos santuários de pe-
regrinação em toda a América Latina, reunindo-se para 
rezar, louvar e proclamar a sua fé.

A religiosidade popular, uma manifestação vívida de crença 
característica do continente, é, por natureza, pública. Pro-
cissões e festivais coloridos combinam celebrações religio-
sas com elementos da cultura e tradições locais expressos 
com entusiasmo e fervor em ruas, avenidas e praças. 

Na província argentina de Catamarca, a Peregrinação do 
Povo de Deus registou uma afluência recorde de pessoas, 199 

bem como a tradicional Via Sacra dentro de uma prisão 
com a participação activa dos reclusos. 200 

Nas celebrações da Semana Santa, as praças centrais 
de capitais como Medellín, na Colômbia, e Trinidad, nas 
Honduras, 201 foram palco de espectáculos e quadros vi-
vos de peças da Paixão; 202 no Paraguai foi retomada a 
tradicional encenação do Caminho de Nossa Senhora 
das Dores; 203 nas aldeias e vilas, os jograis e as procissões 
paroquiais realizaram-se em todo o Peru, 204 Costa Rica,205 

 Equador,206 Venezuela 207 e em Puebla, no México, onde 
mais de 2.000 polícias foram destacados para receber os 
150 mil fiéis esperados para a Semana Santa.208 

Muitas destas celebrações religiosas foram inscritas na 
lista do Património Imaterial da Humanidade da UNES-
CO. Na Guatemala, por exemplo, as celebrações da Pás-
coa são o produto de uma fusão cultural entre o Catoli-
cismo e as crenças ancestrais maias, 209 e a festa de São 
Roque em Tarija, na Bolívia, que inclui “64 actividades, 
como Missas, procissões, concursos, passeios, corridas e 
festivais” 210, é o símbolo do património religioso e cultu-
ral do país.

No Chile, a peregrinação ao Santuário de Lo Vásquez, a 8 
de Dezembro, e a festa de La Tirana, em honra da Virgen 
del Carmen, em Julho, são duas das celebrações mais 
populares do país. No entanto, pelo terceiro ano conse-
cutivo, as autoridades proibiram La Tirana devido à pan-
demia.211 A diocese pediu aos fiéis que se mantivessem 
afastados, mas, segundo consta, milhares de pessoas vie-
ram, desafiando a ordem. 212 

O renascimento das expressões religiosas populares, nal-
guns casos com um fervor ainda maior após dois anos 
de restrições, é um sinal do papel profundo que as mani-
festações públicas de fé desempenham na cultura cristã.  
A Igreja na América Latina está, de certa forma, a viver 
uma Primavera da fé – a única excepção é a Nicarágua, 
onde o Governo proibiu, em Setembro de 2022, as pro-
cissões católicas públicas, bem como a comemoração 
do aniversário da tradução da Bíblia para espanhol, um 
evento celebrado pelos Cristãos Evangélicos. 213 .

D. Giovanni Cefai, Bispo da Prelatura 
Territorial de Santiago Apóstol de Huancané, 
abençoa os fiéis no Santuário de Nosso Senhor 
de Imarrucos em Taraco, no Peru, 2022.
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O diálogo entre Católicos e Muçulmanos durante o pe-
ríodo em análise tornou-se mais abrangente. Ao visitar o 
Iraque em Março de 2021, o Papa Francisco chegou pela 
primeira vez a um país de maioria xiita de língua árabe. 
O Patriarca Caldeu Louis Raphael I Sako afirmou que 
o encontro com o líder xiita mais proeminente do Ira-
que, o Grande Ayatollah Ali Al Sistani, foi “um ponto de 
viragem nas relações entre Cristãos e Muçulmanos”. 214  

De acordo com o Patriarca, Al Sistani disse: “’Tu és uma 
parte de nós e nós somos uma parte de ti’. É uma forma 
sugestiva de dizer que somos irmãos”. 215

Até então, para além do Azerbaijão, o Papa só tinha vi-
sitado países de maioria sunita. Mais tarde, em 2022, 
visitou também o Barém que, apesar de ser governado 
por uma dinastia sunita, é um país de maioria xiita. O 
Papa prosseguiu assim a sua política de diálogo direc-
to com o Islão, uma política que tem vindo a seguir 
desde o início do seu pontificado. O ponto alto foi um 
encontro inter-religioso em Abu Dhabi, em Fevereiro 
de 2019, quando assinou com o Grande Imã Ahmed 
al Tayeb, da Universidade sunita Al Azhar, do Cairo, o 
“Documento sobre a Fraternidade Humana para a Paz 
Mundial e a Convivência”. 216O documento destacava a 
liberdade de crença. 

Embora Al Sistani não tenha assinado o documento de 
Abu Dhabi, emitiu uma fatwa, uma decisão religiosa, 
segundo a qual os Cristãos devem “viver como todos 
os Iraquianos, em segurança e paz e com plenos direi-
tos constitucionais”. Acrescentou ainda que “a autori-
dade religiosa desempenha [um papel] na protecção 
destes e de outros que também sofreram injustiças e 
danos nos acontecimentos dos últimos anos”. 217 Dada 
a posição de Al Sistani como uma das figuras mais 
veneradas do Xiismo, esta declaração tem um signifi-
cado considerável. Um analista xiita afirmou que “os 
Cristãos iraquianos consideram o apoio do Grande 
Ayatollah Al Sistani mais importante do que o apoio 
dos seus próprios líderes”. 218 Em Março de 2023, esta-
va prevista uma conferência xiita-cristã no Iraque para 
prosseguir o diálogo. 219 

A visita do Papa ao Barém aprofundou os laços existen-
tes com o Islão sunita. Um efeito importante foi o facto 
de o encontro inter-religioso com o Papa ter aproxima-
do xiitas e sunitas. Dirigindo-se directamente aos aca-
démicos xiitas presentes, o Grande Imã sunita Al-Tayeb 
encorajou os Muçulmanos a “afastarem qualquer dis-
curso de ódio, provocação e excomunhão”. 220 Uma 
esperança igualmente importante para a redução das 
tensões entre xiitas e sunitas foi o benefício acessório 
para as comunidades religiosas não muçulmanas. 

Embora as mudanças jurídicas ou práticas tangíveis 
no sentido da liberdade religiosa possam não ser 
imediatas, o diálogo do Papa com o Islão ajuda a pre-
parar o caminho para o progresso, criando uma at-
mosfera de confiança.

Líderes  rel ig iosos  no “Fórum do Barém 
para  o  Diálogo:  Or iente  e  Ocidente  para  a 
Coexistência  Humana” na Praça Al -F ida’  do 
Palácio  Real  de  Sakhir  em Awal i ,  Barém,  4 
de  Novembro de 2022.
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